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 MESA REDONDA 
 

Sessões por Empresa 
 

Tema:  FÉRIAS COLETIVAS   
 

Abordagem: 
 

 - Condições 
 - Providências 
 - Remuneração 

 - Incidências 
 - Empregados com Menos e Mais de 01 Ano 

  
AGENDE A DE SUA EMPRESA! 

 
Duração: 3 Horas 
Investimento: R$300,00 
 

• Caso seja de sua preferência, a realização das Mesas Redondas poderá ser na sua 
Empresa 

• Você pode solicitar Mesas Redondas sobre outros Temas de seu Interesse 
 
 
 

CONSULTORIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
LIGUE: 21 2220 4426 

EMAIL: ltps@bkr-lopesmachado.com.br
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SOLUÇÕES  

 

VERIFICAÇÕES DE PROCEDIMENTOS TRABALHISTAS E 
PREVIDENCIÁRIOS 

 
As Verificações de Procedimentos nas Áreas Trabalhista e Previdenciária consistem na 
análise In loco dos atuais procedimentos adotados pela Empresa na aplicação das Normas 
Legais Trabalhistas e Previdenciárias, visando o levantamento de irregularidades e indicando 
as soluções legais  e procedimentos adequados para cada caso levantado. 
 
A Verificação poderá abranger, a critério da Empresa solicitante: 
 
Área Trabalhista: 
 
• Processo Admissional; 
• Contratos de Trabalho Individual e Coletivo; 
• Jornada e Horário de Trabalho; 
• Trabalho Noturno 
• Isonomia Salarial 
• Trabalho do Menor e Aprendizagem no Emprego; 
• Remuneração e Benefícios; 
• Folha de Pagamento; 
• Processo Demissional; 
• Processos de Terceirização; 
• Processo de Implantação de Comissões de Conciliação Prévia; 
• Segurança e Saúde no Trabalho e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais; 
• Trabalhadores sem Vínculo Empregatício. 
 
Área Previdenciária: 
 
• Enquadramentos Básicos da Empresa; 
• Identificação dos Contribuintes; 
• Contribuições dos Segurados; 
• Contribuições da Empresa; 
• Obrigações da Empresa; 
• Retenção de 11%, 13%, 14% ou 15% nas Cessões de Mão-de-Obra e nas Empreitadas; 
• Gerenciamento dos Riscos Ocupacionais e PPP-Perfil Profissiográfico Previdenciário 
• Benefícios da Previdência Social e sua Repercussão nos Contratos de Trabalho: 

Salário-Família, Salário-Maternidade, Acidentes do Trabalho, Auxílio-Doença, 
Aposentadorias; 

• Inclusão de Portadores de Deficiência. 
 

Informações pelo telefone 21 2220 4426, ou pelo Email: 
ltps@bkr-lopesmachado.com.br
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INFORMAÇÕES 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
Arquivos Digitais – MANAD-Manual Normativo de Arquivos Digitais – Procedimentos – Revogação da 

Portaria MPS 63/2004 
 
De acordo com a Portaria SRP nº 58/2005 – DOU: 31.01.2005, a empresa que utiliza sistema de 
processamento eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros 
ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária, quando intimada por 
Auditor-Fiscal da Previdência Social (AFPS), deverá apresentar documentação técnica completa e atualizada 
de seus sistemas, bem como os arquivos digitais contendo informações relativas aos seus negócios e 
atividades econômicas, observadas as orientações; e especificações contidas no Manual Normativo de 
Arquivos Digitais - MANAD aplicado à Fiscalização da Secretaria da Receita Previdenciária - SRP. 
 
O Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD definirá a forma de cumprimento da obrigação 
acessória, criada pelo art. 8º da Lei nº 10.666 de 08 de maio de 2003, discriminando sua aplicabilidade nas 
empresas sob o regime de direito privado e as pessoas jurídicas de direito público cujas obrigações 
orçamentárias, financeiras, contábeis e patrimoniais estão elencadas na Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964 e 
na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 
 
A especificação dos arquivos digitais, referente às obrigações fiscais, contábeis e patrimoniais das empresas 
sob o regime de direito privado, quando não definida de forma diversa pela Secretaria da Receita 
Previdenciária, obedecerá aos padrões definidos: 
 
I. pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, em ato próprio; 
 
II. pelo Conselho Nacional de Política Fazendária, em ato próprio; 
 
III. por atos de convênio firmados entre a Secretaria da Receita Previdenciária e os órgãos de administração 
tributária dos Estados e Municípios. 
 
As pessoas jurídicas de direito público referidas acima poderão entregar à fiscalização os arquivos digitais 
encaminhados aos Tribunais de Contas Municipais e Estaduais, desde que os mesmos atendam aos seguintes 
requisitos: 
 
I. estejam acompanhados do manual técnico ou instruções dos Tribunais de Contas/órgãos de controle interno, 
onde constem os formatos dos arquivos entregues; 
 
II. contenham todas as informações solicitadas pelo AFPS e previstas no Manual a que se refere o §1º; 
 
III. possam ser lidos em modo texto, com campos de tamanho limitado ou identificados por separadores. 
 
Foi aprovada a versão 1.0.0.1 do Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD aplicado à 
Fiscalização da Secretaria da Receita Previdenciária - SRP, que está disponível na Internet, no endereço 
www.previdenciasocial.gov.br, item Serviços/Empregador, subitem Arquivos Digitais - Auditoria fiscal 
de empresas. 
 
Foi revogada  a Portaria MPS/SRP nº 63, de 27 de dezembro de 2004 e demais disposições em contrário. 
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GFIP – RDE, RDT, RDT Coletiva – Manual – Aprovação 

 
 A Instrução Normativa SRP nº 02/2005 - DOU: 31.01.2005 aprovou o Manual dos Formulários 
Retificadores RDE, RDT, RDT Coletiva e RRD. 
O Manual  estará disponível nas agências da Caixa Econômica Federal e na Internet, nos endereços 
eletrônicos www.previdencia.gov.br e www.caixa.gov.br. 
 
 

Empréstimos – Descontos  da Renda dos Benefícios – Alteração na Instrução Normativa INSS nº 
110/2004 

 
 
A Instrução Normativa INSS/DC  nº 114/2005 – DOU: 28.01.2005 alterou a redação do inciso II do art.1º; 
acrescentar o parágrafo segundo ao art. 2º; alterar a redação do art.4º e art.6º da Instrução Normativa nº 
110/INSS/DC, de 14/10/2004, que passam a vigorar com as seguintes alterações: 
 
“Art.1º ........  
 
II - respeitado o disposto no art.2º, a operação financeira tenha sido realizada pela própria instituição 
financeira ou pela sociedade de arrendamento mercantil a ela vinculada, permitida a cessão de créditos 
autorizada pela Resolução nº 2.836, de 30/05/2001 do Banco Central do Brasil - Bacen; 
 
...............................  
 
Art.2º .........  
 
§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica às instituições financeiras ou sociedade de arrendamento 
mercantil que tenham celebrado convênio com o INSS/Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência 
Social - Dataprev, em datas anteriores à vigência desta Instrução Normativa, para a concessão de 
empréstimos, financiamentos ou operação de arrendamento mercantil a beneficiários de aposentadorias ou 
pensões. 
 
§ 2º Fica autorizada a cessão de créditos entre instituições financeiras em consonância com os termos da 
Resolução Bacen nº 2.836, de 30/05/2001. 
 
...............................  
 
Art.4º O repasse dos valores referentes às consignações em favor das instituições financeiras ou, mediante 
anuência, em favor de cessionárias de créditos por elas indicadas, de conformidade com a Resolução Bacen 
nº 2.836, de 30/05/2001, e sociedades de arrendamento mercantil será efetuado pelo INSS até o quinto dia 
útil da data de início da validade do crédito do benefício via Sistema de Transferência de Reservas - STR, por 
meio da mensagem STN0004, constante do catálogo de mensagens do Sistema de Pagamentos Brasileiro- 
SPB. 
 
...............................  
 
Art.6º A consignação a ser processada mensalmente pela Dataprev será identificada com a rubrica 216, a 
retenção com a rubrica 9XX, devendo a Dataprev estabelecer, se necessário, nova rubrica para a cessão de 
crédito. 
 
Ficam convalidados os atos eventualmente praticados na vigência da Instrução Normativa nº 110/INSS/DC, 
de 14/10/2004, relacionados com a cessão de créditos de que trata a Resolução Bacen nº 2.836, de 
30/05/2001. 
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Regime Próprio de Previdência Social – CRP- Alterações na Portaria MPS nº 2.346/2001 
 

 
De acordo com a  Portaria MPS nº 52/2005 – DOU: 27.01.2005, a Portaria MPS nº 2.346/2001 passa a 
vigorar acrescida dos seguintes artigos: 
 
“Art. 7º-B A partir de 1º de outubro de 2005, será exigido o cumprimento dos critérios e exigências previstos 
no art. 6º , 7º , incisos I, II e V e 7º -A na emissão do CRP dos seguintes entes: 
 
a) que tenham vinculado seus servidores titulares de cargo efetivo ao Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS; ou b) cujo regime jurídico estatutário esteja extinto ou em extinção pela adoção do regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT como regime jurídico único para seus servidores até 04 de maio de 
1998, em cumprimento ao art. 39, caput, redação original, da Constituição Federal de 1988. 
 
Art. 7º-C Não será observado o cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos nesta Portaria na 
emissão do CRP do ente para o qual haja cessado a responsabilidade de concessão e manutenção dos 
benefícios, ou que sempre manteve servidores amparados pelo RGPS. 
 
Art. 7º-D Os municípios que se enquadrem nas situações previstas nos arts. 7º-B e 7º-C terão prazo até 30 de 
setembro de 2005 para informar e comprovar junto à Secretaria de Previdência Social sobre o número de 
servidores ativos titulares de cargo efetivo, inativos e pensionistas em relação aos quais o ente seja 
responsável pela concessão ou manutenção de benefícios, ainda que o financiamento desses benefícios seja 
feito com recursos do tesouro.” 
 
 

Secretaria da Receita Previdenciária - Criação 
 
 
De acordo com a Lei nº 11.098/2005 – DOU: 14.01.2005 ao Ministério da Previdência Social compete 
arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento, em nome do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição, bem como as demais atribuições 
correlatas e conseqüentes, inclusive as relativas ao contencioso administrativo fiscal, conforme disposto em 
regulamento. 
 
A Procuradoria-Geral Federal, órgão vinculado à Advocacia- Geral da União, exercerá, sem prejuízo das 
demais atribuições previstas na legislação, as atribuições de representação judicial e extrajudicial relativas à 
execução da dívida ativa do INSS atinente à competência tributária referente às contribuições sociais 
referidas, bem como seu contencioso fiscal, nas Justiças Federal, do Trabalho e dos Estados. 
 
As atribuições acima se estendem às contribuições devidas a terceiros, na forma da legislação em vigor, 
aplicando-se em relação a essas contribuições, no que couber, as disposições da Lei. 
 
O caput do art. 39 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 39. O débito original atualizado monetariamente, a multa variável e os juros de mora sobre ele 
incidentes, bem como outras multas previstas nesta Lei, devem ser lançados em livro próprio destinado à 
inscrição na dívida ativa do INSS quanto às contribuições sociais cuja atribuição para arrecadar, fiscalizar, 
lançar e normatizar o recolhimento seja da Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da 
Previdência Social ou da Fazenda Nacional, quando esta atribuição for da Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda. 
 
................................................................................................ ” (NR)  
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O art. 10 da Lei no 10.480, de 2 de julho de 2002, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 
 
“Art. 10. .................................................................................  
 
..........................................................................................................  
 
§ 11. As Procuradorias Federais não especializadas e as Procuradorias Regionais Federais, as 
Procuradorias Federais nos Estados e as Procuradorias Seccionais Federais poderão assumir 
definitivamente as atividades de representação judicial e extrajudicial das autarquias e das fundações 
públicas federais de âmbito nacional. 
 
§ 12. As Procuradorias Federais não especializadas e as Procuradorias Regionais Federais, as 
Procuradorias Federais nos Estados e as Procuradorias Seccionais Federais poderão ainda centralizar as 
atividades de apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às atividades das 
autarquias e fundações públicas federais, incluindo as de âmbito nacional, inscrevendo-os em dívida ativa, 
para fins de cobrança amigável ou judicial, bem como as atividades de consultoria e assessoramento jurídico 
delas derivadas. 
 
§ 13. Nos casos previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo, as respectivas autarquias e fundações públicas federais 
darão o apoio técnico, financeiro e administrativo à Procuradoria-Geral Federal até a sua total 
implantação.” (NR)  
 
Caberá ao Ministério da Previdência Social, com o apoio do INSS e da Empresa de Tecnologia e Informações 
da Previdência Social - Dataprev, estabelecer mecanismos destinados a integrar os sistemas de arrecadação e 
fiscalização e de cobrança, administrativa e judicial. 
 
O inciso XVIII do caput do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 29. .................................................................................  
 
..........................................................................................................  
 
XVIII - do Ministério da Previdência Social o Conselho Nacional de Previdência Social, o Conselho de 
Recursos da Previdência Social, o Conselho de Gestão da Previdência Complementar e até 3 (três) 
secretarias; 
 
................................................................................................ ” (NR)  
 
Ficou o Poder Executivo autorizado a: 
 
I - criar a Secretaria da Receita Previdenciária na estrutura básica do Ministério da Previdência Social; 
 
II - transferir da estrutura do INSS para a estrutura do Ministério da Previdência Social os órgãos e unidades 
técnicas e administrativas que, na data de 5 de outubro de 2004, estejam vinculados à Diretoria da Receita 
Previdenciária e à Coordenação-Geral de Recuperação de Créditos, ou exercendo atividades relacionadas com 
a área de competência das referidas Diretoria e Coordenação- Geral, inclusive no âmbito de suas unidades 
descentralizadas; 
 
III - transferir do Quadro de Pessoal do INSS para o Quadro de Pessoal do Ministério da Previdência Social a 
Carreira Auditoria- Fiscal da Previdência Social, sendo redistribuídos para o Ministério da Previdência Social 
os cargos vagos e ocupados, aposentados e pensionistas da referida Carreira, assegurada a seus integrantes 
assistência jurídica em ações judiciais e inquéritos decorrentes do exercício do cargo; 
 
IV - fixar o exercício, no âmbito do Ministério da Previdência Social, dos servidores que, na data de 5 de 
outubro de 2004, se encontrem em efetivo exercício na Diretoria da Receita Previdenciária, na Coordenação-
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Geral de Recuperação de Créditos e nas unidades técnicas e administrativas a elas vinculadas, sem prejuízo da 
percepção da remuneração e das demais vantagens relacionadas ao cargo que ocupem e sem alteração de suas 
atribuições e de suas respectivas unidades de lotação; 
 
V - fixar o exercício, no âmbito da Procuradoria-Geral Federal, dos servidores que, na data de 5 de outubro de 
2004, se encontrem em efetivo exercício nas unidades vinculadas à área de cobrança da dívida ativa e 
contencioso fiscal da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, sem prejuízo da percepção da 
remuneração e das demais vantagens relacionadas ao cargo que ocupem e sem alteração de suas atribuições e 
de suas respectivas unidades de lotação; 
 
VI - transferir do INSS para o Ministério da Previdência Social os acervos técnico e patrimonial, as 
obrigações e direitos, seus contratos e convênios, bem como os processos e demais instrumentos em 
tramitação, relacionados às competências e prerrogativas a que se refere a Lei; e  
 
VII - remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério da Previdência Social e do INSS 
para atender a despesas com estruturação e manutenção de órgãos e unidades a serem criados, transferidos ou 
transformados, mantida a classificação funcional-programática, bem como os subprojetos, subatividades e 
grupos de despesas previstos na Lei Orçamentária em vigor. 
 
Lei nº11.098/2005 entra em vigor: 
 
I - a partir da data de publicação do ato referido no inciso I do art. 8º, para os arts. 1º, 2º, 3º e 4º; e  
II - a partir de 5 de outubro de 2004, para os demais artigos. 
 
 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
 

NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade – Retificação na Portaria 598/2005 
 
De acordo com a Retificação publicada no DOU: 18.01.2005, na Portaria nº 598, de 07 de dezembro de 
2004, publicada no D.O.U. de 08 de dezembro de 2004, Seção 1, págs 74 à 77, no Art. 2º e respectivo 
Parágrafo único, “onde lê: Anexo II, leia-se: Anexo IV”. 
 
 

NR 18 – Construção Civil –  Disposições e Penalidades – Alterações e Inclusões 
 
A Portaria SIT/DSST nº 114/2005 – DOU: 27.01.2005 alterou a redação de Itens, incluiu anexos e inseriu 
termos no Glossário da  NR 18, que dispõe sobre Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da 
Construção, passando a vigorar com a seguinte redação:  

 
“18.14.24 Gruas  

18.14.24.1 A ponta da lança e o cabo de aço de levantamento da carga devem ficar, no mínimo, a 3m 
(três metros) de qualquer obstáculo e ter afastamento da rede elétrica que atenda à orientação da 
concessionária local.  

18.14.24.1.1 Para distanciamentos inferiores a 3m (três metros), a interferência deverá ser objeto de 
análise técnica, por profissional habilitado, dentro do plano de cargas.  

18.14.24.1.2 A área de cobertura da grua, bem como interferências com áreas além do limite da obra, 
deverão estar previstas no plano de cargas respectivo. 

18.14.24.2 É proibida a utilização de gruas para o transporte de pessoas. 
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18.14.24.3 O posicionamento da primeira ancoragem, bem como o intervalo entre ancoragens 
posteriores, deve seguir as especificações do fabricante, fornecedor ou empresa responsável pela montagem 
do equipamento, mantendo disponível no local as especificações atinentes aos esforços atuantes na estrutura 
da ancoragem e do edifício.  

18.14.24.4 Antes da entrega ou liberação para início de trabalho com utilização de grua, deve ser 
elaborado um Termo de Entrega Técnica prevendo a verificação operacional e de segurança, bem como o teste 
de carga, respeitando-se os parâmetros indicados pelo fabricante. 

18.14.24.5 A operação da grua deve se desenvolver de conformidade com as recomendações do 
fabricante.  

18.14.24.5.1 Toda grua deve ser operada através de cabine acoplada à parte giratória do equipamento 
exceto em caso de gruas automontantes ou de projetos específicos ou de operação assistida. 

18.14.24.6 É proibido qualquer trabalho sob intempéries ou outras condições desfavoráveis que 
exponham os trabalhadores a risco.  

18.14.24.6.1 A grua deve dispor de dispositivo automático com alarme sonoro que indique a ocorrência 
de ventos superiores a 42 Km/h. 

18.14.24.6.2 Deve ser interrompida a operação com a grua quando da ocorrência de ventos com 
velocidade superior a 42km/h.  

18.14.24.6.3 Somente poderá ocorrer trabalho sob condições de ventos com velocidade acima de 42 
km/h mediante operação sistida.  

18.14.24.6.4 Sob nenhuma condição é permitida a operação com gruas quando da ocorrência de ventos 
com velocidade superior a 72 Km/h. 

18.14.24.7 A estrutura da grua deve estar devidamente aterrada de acordo com a NBR 5410 e 
procedimentos da NBR 5419 e a respectiva execução de acordo com o item 18.21.1 desta NR. 

18.14.24.8 Para operações de telescopagem, montagem e desmontagem de gruas ascensionais, o sistema 
hidráulico deverá ser operado fora da torre.  

18.14.24.8.1 As gruas ascensionais só poderão ser utilizadas quando suas escadas de sustentação 
dispuserem de sistema de fixação ou quadro-guia que garantam seu paralelismo. 

18.14.24.8.2 Não é permitida a presença de pessoas no interior da torre de grua durante o acionamento 
do sistema hidráulico. 

18.14.24.9 É proibida a utilização da grua para arrastar peças, içar cargas inclinadas ou em diagonal ou 
potencialmente ancoradas como desforma de elementos pré-moldados.  

18.14.24.9.1 Nesse caso, o içamento por grua só deve ser iniciado quando as partes estiverem 
totalmente desprendidas de qualquer ponto da estrutura ou do solo.  

18.14.24.10 É proibida a utilização de travas de segurança para bloqueio de movimentação da lança 
quando a grua não estiver em funcionamento.  

18.14.24.10.1 Para casos especiais deverá ser apresentado projeto específico dentro das recomendações 
do fabricante com respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica. 

18.14.24.11 A grua deve, obrigatoriamente, dispor dos seguintes itens de segurança: 

a) Limitador de momento máximo; 

b) Limitador de carga máxima para bloqueio do dispositivo de elevação; 
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c) Limitador de fim de curso para o carro da lança nas duas extremidades; 

d) Limitador de altura que permita frenagem segura para o moitão; 

e) Alarme sonoro para ser acionado pelo operador em situações de risco e alerta, bem como de 
acionamento automático, quando o limitador de carga ou momento estiver atuando; 

f) Placas indicativas de carga admissível ao longo da lança, conforme especificado pelo fabricante; 

g) Luz de obstáculo (lâmpada piloto); 

h) Trava de segurança no gancho do moitão; 

i) Cabos-guia para fixação do cabo de segurança para acesso à torre, lança e contra-lança; 

j) Limitador de giro, quando a grua não dispuser de coletor elétrico; 

k) Anemômetro; 

l) Dispositivo instalado nas polias que impeça o escape acidental do cabo de aço; 

m) Proteção contra a incidência de raios solares para a cabine do operador conforme disposto no item 
18.22.4 desta NR; 

n) Limitador de curso para o movimento de translação de gruas instaladas sobre trilhos; 

o) Guarda-corpo, corrimão e rodapé nas transposições de superfície; 

p) Escadas fixas conforme disposto no item 18.12.5.10 desta NR; 

q) Limitadores de curso para o movimento da lança - item obrigatório para gruas de lança móvel ou 
retrátil. 

18.14.24.11.1 Para movimentação vertical na torre da grua é obrigatório o uso de dispositivo trava-
quedas. 

18.14.24.12 As áreas de carga ou descarga devem ser isoladas somente sendo permitido o acesso às 
mesmas ao pessoal envolvido na operação.  

18.14.24.13 Toda empresa fornecedora, locadora ou de tenção de gruas deve ser registrada no CREA - 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, para prestar tais serviços técnicos.  

18.14.24.13.1 A implantação, instalação, manutenção e retirada de gruas deve ser supervisionada por 
engenheiro legalmente habilitado com vínculo à respectiva empresa e, para tais serviços, deve ser emitida 
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica. 

18.14.24.14 Todo dispositivo auxiliar de içamento (caixas, garfos, dispositivos mecânicos e outros), 
independentemente da forma de contratação ou de fornecimento, deve atender aos seguintes requisitos: 

a) Dispor de maneira clara, quanto aos dados do fabricante e do responsável, quando aplicável; 

b) Ser inspecionado pelo sinaleiro ou amarrador de cargas, antes de entrar em uso; 

c) Dispor de projeto elaborado por profissional legalmente, mediante emissão de ART - Anotação de 
Responsabilidade Técnica -com especificação do dispositivo e descrição das características mecânicas básicas 
do equipamento.  

18.14.24.15 Toda grua que não dispuser de identificação do fabricante, não possuir fabricante ou 
importador estabelecido ou, ainda, que já tenha mais de 20 (vinte) anos da data de sua fabricação, deverá 
possuir laudo estrutural e operacional quanto à integridade estrutural e eletromecânica, bem como, atender às 
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exigências descritas nesta norma, inclusive com emissão de ART - Anotação de Responsabilidade Técnica - 
por engenheiro legalmente habilitado.  

18.14.24.15.1 Este laudo deverá ser revalidado no máximo a cada 2 (dois) anos. 

18.14.24.16 Não é permitida a colocação de placas de publicidade na estrutura da grua, salvo quando 
especificado pelo fabricante do equipamento. 

18.14.24.17 A implantação e a operacionalização de equipamentos de guindar devem estar previstas em 
um documento denominado “Plano de Cargas” que deverá conter, no mínimo, as informações constantes do 
Anexo III desta NR “PLANO DE CARGAS PARA GRUAS”.  

18.18.1 Para trabalho em telhados e coberturas devem ser utilizados dispositivos dimensionados por 
profissional legalmente habilitado e que permitam a movimentação segura dos trabalhadores. 

18.18 Telhados e Coberturas 

18.18.1.1 É obrigatória a instalação de cabo guia ou cabo de segurança para fixação de mecanismo de 
ligação por talabarte acoplado ao cinto de segurança tipo pára-quedista. 

18.18.1.2 O cabo de segurança deve ter sua(s) extremidade(s) fixada(s) à estrutura definitiva da 
edificação, por meio de espera(s) de ancoragem, suporte ou grampo(s) de fixação de aço inoxidável ou outro 
material de resistência, qualidade e durabilidade equivalentes. 

18.18.2 Nos locais sob as áreas onde se desenvolvam trabalhos em telhados e ou coberturas, é 
obrigatória a existência de sinalização de advertência e de isolamento da área capazes de evitar a ocorrência 
de acidentes por eventual queda de materiais, ferramentas e ou equipamentos. 

18.18.3 É proibida a realização de trabalho ou atividades em telhados ou coberturas sobre fornos ou 
qualquer equipamento do qual possa haver emanação de gases, provenientes ou não de processos industriais. 

18.18.3.1 Havendo equipamento com emanação de gases, o mesmo deve ser desligado previamente à 
realização de serviços ou atividades em telhados ou coberturas. 

18.18.4 É proibida a realização de trabalho ou atividades em telhados ou coberturas em caso de 
ocorrência de chuvas, ventos fortes ou superfícies escorregadias. 

18.18.5 Os serviços de execução, manutenção, ampliação e reforma em telhados ou coberturas devem 
ser precedidos de inspeção e de elaboração de Ordens de Serviço ou Permissões para Trabalho, contendo os 
procedimentos a serem adotados. 

18.18.5.1 É proibida a concentração de cargas em um mesmo ponto sobre telhado ou cobertura.  

Parágrafo único: Serão observados os prazos de 180 (cento e oitenta) dias para o item 18.14.24.8.1 e de 
360 (trezentos e sessenta) dias para o item 18.14.24.11, alínea “k”, para exigibilidade do cumprimento das 
suas respectivas disposições. 

NR-18 - ANEXO III - PLANO DE CARGAS PARA GRUAS 

I - DADOS DO LOCAL DE INSTALAÇÃO DO(s) EQUIP AMENTO(s): nome do empreendimento, 
endereço completo e número máximo de trabalhadores na obra. 

II - DADOS DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA OBRA: razão social; endereço completo; CNPJ; 
telefone; fac-símile, endereço eletrônico e Responsável Técnico com número do registro no CREA. 

III - DADOS DO(s) EQUIPAMENTO(s): tipo; altura inicial e final; comprimento da lança; capacidade 
de ponta; capacidade máxima; alcance; marca; modelo e ano de fabricação e demais características singulares 
do equipamento. 

IV - Não havendo identificação de fabricante, deverá ser atendido o disposto no item 18.14.24.15. 
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V - FORNECEDOR(es) / LOCADOR(es) DO(s) EQUIPAMENTO(s) / PROPRIETÁRIO(s) DO(s) 
EQUIPAMENTO(s): razão social; endereço completo; CNPJ; telefone; fac-símile, endereço eletrônico (se 
houver) e Responsável Técnico com número do registro no CREA. 

VI RESPONSÁVEL(is) PELA MANUTENÇÃO DA(s) GRUA(s): razão social; endereço completo; 
CNPJ; telefone; fac-símile, endereço eletrônico e Responsável Técnico com número do registro no CREA e 
número de registro da Empresa no CREA. 

VII RESPONSÁVEL(is) PELA MONTAGEM E OUTROS SERVIÇOS DA(s) GRUA(s): razão social; 
endereço completo; CNPJ; telefone; fac-símile, endereço eletrônico e Responsável Técnico com número do 
registro no CREA e número de registro da Empresa no CREA. 

VIII - LOCAL DE INSTALAÇÃO DA(s) GRUA(s) - Deverá ser elaborado um croqui ou planta de 
localização do equipamento no canteiro de obras, a partir da Planta Baixa da obra na projeção do térreo e ou 
níveis pertinentes, alocando, pelo menos, os seguintes itens: 

a) Canteiro(s) / containeres / áreas de vivência; 

b) Vias de acesso / circulação de pessoal / veículos; 

c) Áreas de carga e descarga de materiais; 

d) Áreas de estocagem de materiais; 

e) Outros equipamentos (elevadores, guinchos, geradores e outros); 

f) Redes elétricas, transformadores e outras interferências aéreas; 

g) Edificações vizinhas, recuos, vias, córregos, árvores e outros; 

h) Projeção da área de cobertura da lança e contra-lança; 

i) Projeção da área de abrangência das cargas com indicações dos trajetos. 

j) Todas as modificações tanto nas áreas de carregamento quanto no posicionamento ou outras 
alterações verticais ou horizontais. 

IX - SISTEMA DE SEGURANÇA - Deverão ser observados, no mínimo, os seguintes itens: 

a) Existência de plataformas aéreas fixas ou retráteis para carga e descarga de materiais; 

b) Existência de placa de advertência referente às cargas aéreas, especialmente em áreas de 
carregamento e descarregamento, bem como de trajetos de acordo com o item 18.27.1 - alínea “g” desta NR; 

c) Uso de colete refletivo; 

d) A comunicação entre o sinaleiro/amarrador e o operador de grua, deverá estar prevista no Plano de 
Carga, observando-se o uso de rádio comunicador em freqüência exclusiva para esta operação.  

X - PESSOAL TÉCNICO QUALIFICAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA: 

a) Operador da Grua - deve ser qualificado de acordo com o item 18.37.5 desta NR e ser treinado 
conforme o conteúdo programático mínimo, com carga horária mínima definida pelo fabricante, locador ou 
responsável pela obra, devendo, a partir do treinamento, ser capaz de operar conforme as normas de segurança 
utilizando os EPI necessários para o acesso à cabine e para a operação, bem como, executar inspeções 
periódicas semanais. Este profissional deve integrar cada “Plano de Carga” e ser capacitado para as seguintes 
responsabilidades: operação do equipamento de acordo com as determinações do fabricante e realização de 
“Lista de Verificação de Conformidades” (check-list) com freqüência mínima semanal ou periodicidade 
inferior, conforme especificação do responsável técnico do equipamento. 
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b) Sinaleiro/Amarrador de cargas - deve ser qualificado de acordo com o item 18.37.5 desta NR e ser 
treinado conforme o conteúdo programático mínimo, com carga horária mínima de 8 horas. Deve estar 
qualificado a operar conforme as normas de segurança, bem como, a executar inspeção periódica com 
periodicidade semanal ou outra de menor intervalo de tempo, conforme especificação do responsável técnico 
pelo equipamento. Este profissional deve integrar cada “Plano de Carga” e ser capacitado para as seguintes 
responsabilidades: amarração de cargas para o içamento; escolha correta dos materiais de amarração de 
acordo com as características das cargas; orientação para o operador da grua referente aos movimentos a 
serem executados; observância às determinações do Plano de Cargas e sinalização e orientação dos trajetos. 

XI - RESPONSABILIDADES: 

a) Responsável pela Obra - Deve observar o atendimento dos seguintes itens de segurança: aterramento 
da estrutura da grua, implementação do PCMAT prevendo a operação com gruas, independentemente do 
Plano de Cargas; fiscalização do isolamento de áreas, de trajetos e da correta aplicação das determinações do 
Plano de Cargas; elaboração, implementação e coordenação do Plano de Cargas; disponibilização de 
instalações sanitárias a uma distância máxima de 30m (trinta metros) no plano vertical e de 50m (cinqüenta 
metros) no plano horizontal em relação à cabine do operador, não se aplicando para gruas com altura livre 
móvel superiores às especificadas; verificar registro e assinatura no livro de inspeções de máquinas e 
equipamentos, requerido no item 18.22.11 desta NR e a confirmação da correta operacionalização de todos os 
dispositivos de segurança constantes no item 18.14.24.11, no mínimo, após às seguintes ocasiões: a) 
instalação do equipamento; b) cada alteração geométrica ou de posição do equipamento; c) cada operação de 
manutenção e ou regulagem nos sistemas de freios do equipamento, com especial atenção para o sistema de 
freio do movimento vertical de cargas. 

b) Responsável pela Manutenção, Montagem e Desmontagem -Deve designar pessoal com treinamento 
e qualificação para executar as atividades que deverão sempre estar sob supervisão de profissional legalmente 
habilitado, durante as atividades de manutenção, montagem, desmontagem, telescopagem, ascensão e 
conservação do equipamento; checagem da operacionalização dos dispositivos de segurança, bem como, 
entrega técnica do equipamento e registro destes eventos em livro de inspeção ou relatório específico. 

c) Responsável pelo Equipamento: Deve fornecer equipamento em perfeito estado de conservação e 
funcionamento como definido pelo Manual do Fabricante, observando o disposto no item 18.14.24.15 desta 
NR, mediante emissão de ART- Anotação de Responsabilidade Técnica - referente à liberação técnica 
efetuada antes da entrega. 

XII - MANUTENÇÃO E ALTERAÇÃO NO EQUIP AMENTO 

Toda intervenção no equipamento deve ser registrada em relatório próprio a ser fornecido, mediante 
recibo, devendo tal relatório, ser registrado ou anexado ao livro de inspeção de máquinas e equipamentos. 

Os serviços de montagem, desmontagem, ascensões, telescopagens e manutenções, devem estar sob 
supervisão e responsabilidade de engenheiro legalmente habilitado responsável com emissão de ART - 
Anotação de Responsabilidade Técnica - específica para a obra e para o equipamento em questão. 

XIII - DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA NO CANTEIRO 

No canteiro de obras deverá ser mantida a seguinte documentação mínima relativa à(s) grua(s): 

a) Contrato de locação, se houver; 

b) Lista de Verificação de Conformidades (check-list) a cargo do operador da grua; 

c) Lista de Verificação de Conformidades (check-list) a cargo do Sinaleiro/Amarrador de cargas 
referente aos materiais de içamento. 

d) Livro de inspeção da grua conforme disposto no item 18.22.11 desta NR-18; 

e) Comprovantes de qualificação e treinamento do pessoal envolvido na operacionalização e operação 
da grua; 
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f) Cópia da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica - do engenheiro responsável nos casos 
previstos nesta NR; 

g) Plano de Cargas devidamente preenchido e assinado em todos os seus itens; 

h) Documentação sobre esforços atuantes na estrutura do edifício conforme disposto no item 18.14.24.3 
desta NR; 

i) Atestado de aterramento elétrico com medição ômica, conforme NBR 5410 e 5419, elaborado por 
profissional legalmente habilitado e realizado semestralmente. 

j) Manual do fabricante e ou operação contendo no mínimo: 

- Lista de Verificação de Conformidades (check-list) para o operador de grua  

- Lista de Verificação de Conformidades (check-list) para o sinaleiro/amarrador de carga 

- Instruções de segurança e operação. 

XIV - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

O conteúdo para treinamento dos Operadores de Gruas e Sinaleiro/Amarrador de Cargas deverá conter 
pelo menos as seguintes informações: 

- Definição; Funcionamento; Montagem e Instalação; Operação; Sinalização de Operações; Amarração 
de Cargas; Sistemas de Segurança; Legislação e Normas Regulamentadoras - NR-5, NR-6, NR17 e NR-18. 

INCLUSÃO - GLOSSÁRIO - ITEM 18.38 - AS SEGUINTES DEFINIÇÕES: 

Altura Livre Móvel Altura máxima atingida pela grua 
sem a utilização de ancoragens ou 
estaiamentos. 

Ancoragem Sistema de fixação entre a estrutura 
da torre da grua e a edificação. 

Aterrada / 
aterramento 

Procedimento para proteção contra 
descargas elétricas, sobretudo 
atmosféricas. Consiste, 
resumidamente, numa conexão entre 
a estrutura do equipamento e o solo. 

Coletor elétrico Dispositivo responsável pela 
transmissão da alimentação elétrica 
da grua da parte fixa (torre) à parte 
rotativa. 

Dispositivo auxiliar 
de içamento 

Todo e qualquer dispositivo utilizado 
para se elevar cargas através do 
gancho do moitão. Este é 
posicionado, geralmente, entre o 
gancho e a carga. 

Escadas de 
sustentação (Gruas 
ascensionais) 

Estrutura metálica com a função de 
apoiar a torre da grua na operação de 
telescopagem de gruas ascensionais. 

Garfo Dispositivo auxiliar de içamento 
utilizado para se transportar “pallets” 
com blocos de concreto e outros 
materiais paletizados. 
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Gruas Ascensionais Tipo de grua onde a torre da mesma 
está apoiada na estrutura da 
edificação. No processo de 
telescopagem a grua é apoiada na 
parte superior da edificação e 
telescopagem para o mesmo. 

Gruas 
Automontantes 

Tipo de gruas que possuem um 
sistema de montagem automática 
sem a necessidade de guindaste 
auxiliar. 

Lança Parte da grua por onde percorre o 
carro de translação da carga. 

Laudo estrutural Laudo emitido por profissional ou 
entidade legalmente habilitada 
referente às condições estruturais no 
que diz respeito à resistência e 
integridade da estrutura em questão. 

Laudo Operacional Laudo emitido por profissional ou 
entidade legalmente habilitada 
referente às condições operacionais 
no que diz respeito ao funcionamento 
e operacionabilidade dos 
mecanismos, comandos e 
dispositivos de segurança da grua. 

Levantamento da 
carga 

Movimento da grua responsável pela 
elevação da carga. 

Medição Ôhmica Procedimento para se obter o valor 
da resistência em ohms do sistema de 
aterramento. 

Moitão Parte da grua que, através de polias, 
liga o cabo de aço de elevação ao 
gancho de içamento. 

Momento máximo Indicação do máximo esforço de 
momento aplicado na estrutura da 
grua. 

  

ANEXO II DA NORMA REGULAMENTADORA 28 - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES, 
RELATIVAMENTE AOS ITENS ALTERADOS OU ACRESCIDOS POR ESTA PORTARIA, PASSA A 
ADOTAR OS SEGUINTES CÓDIGOS DE NORMA E INFRAÇÕES: 

CÓDIGO ITEM/ SUBITEM INFRAÇÃO
118765-1 18.14.24.1.1 4 
118766-0 18.14.24.1.2 4 
118767-8 18.14.24.2 4 
118768-6 18.14.24.3 4 
118769-4 18.14.24.4 4 
118770-8 18.14.24.5 4 
118771-6 18.14.24.5.1 4 
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118772-4 18.14.24.6 4 
118773-2 18.14.24.6.1 4 
118774-0 18.14.24.6.2 4 
118775-9 18.14.24.6.3 4 
118776-7 18.14.24.6.4 2 
118777-5 18.14.24.7 4 
118778-3 18.14.24.8 2 
118779-1 18.14.24.8.1 4 
118780-5 18.14.24.8.2 4 
118781-3 18.14.24.9 4 
118782-1 18.14.24.9.1 4 
118783-0 18.14.24.10 4 
118784-8 18.14.24.10.1 4 
118785-6 18.14.24.11, “a” 4 
118786-4 18.14.24.11, “b” 4 
118787-2 18.14.24.11, “c” 4 
118788-0 18.14.24.11, “d” 4 
118789-9 18.14.24.11, “e” 4 
118790-2 18.14.24.11, “f” 4 
118791-0 18.14.24.11, “g” 4 
118792-9 18.14.24.11, “h” 4 
118793-7 18.14.24.11, “i” 4 
118794-5 18.14.24.11, “j” 4 
118795-3  18.14.24.11, “k” 4 
118796-1 18.14.24.11, “l” 4 
118797-0 18.14.24.11, “m” 4 
118798-8 18.14.24.11, “n” 4 
118799-6 18.14.24.11, “o” 4 
118800-3 18.14.24.11, “p” 4 
118801-1 18.14.24.11, “q” 4 
118802-0 18.14.24.11.1 4 
118803-8 18.14.24.12 4 
118804-6 18.14.24.13 4 
118805-4 18.14.24.13.1 4 
118806-2 18.14.24.14, “a” 4 
118807-0 18.14.24.14, “b” 4 
118808-9 18.14.24.14, “c” 4 
118809-7 18.14.24.15 4 
118810-0 18.14.24.15.1 4 
118811-9 18.14.24.16 4 
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118812-7 18.14.24.17 4 
118813-5 18.18.1 4 
118814-3 18.18.1.1 4 
118815-1 18.18.1.2 4 
118816-0 18.18.2 4 
118817-8 18.18.3 4 
118818-6 18.18.3.1 4 
118819-4 18.18.4 4 
118820-8 18.18.5 4 
118821-6 18.18.5.1 4 

 
 

TRABALHO 
 
 

Atletas – Alterações na Lei nº 10.891/2004 
 

De acordo com  os Arts 21 e 22 da  Lei nº 11.096/2005 – DOU: 14.01.2005: 

Os incisos I, II e VII do caput do art. 3º da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 3º ................................................................................. 

I - possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos para a obtenção das Bolsas Atleta Nacional, Atleta 
Internacional Olímpico e Paraolímpico, e possuir idade mínima de 12 (doze) anos para a obtenção da Bolsa-
Atleta Estudantil; 

II - estar vinculado a alguma entidade de prática desportiva, exceto os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta 
Estudantil; 

............................................................................................... 

VII - estar regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, exclusivamente para os 
atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil.” (NR) 

O Anexo I da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo I 
desta Lei: 

ANEXO I 

Anexo I da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004. 
Bolsa-Atleta - Categoria Atleta Estudantil 

 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor 
Mensal 

Atletas a partir de 12 (doze) anos, 
participantes dos jogos estudantis 
organizados pelo Ministério do Esporte, 
tendo obtido até a 3ª (terceira) colocação nas 

R$ 300,00 
  
(trezentos 
reais) 
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modalidades individuais ou que tenham sido 
selecionados entre os 24 (vinte e quatro) 
melhores atletas das modalidades coletivas 
dos referidos eventos e que continuem a 
treinar para futuras competições nacionais. 
(NR) 

 

 

Contas Bancárias - Pessoas Físicas Temporariamente no Exterior – Abertura, Manutenção e 
Movimentação – Alteração nas Resoluções  BACEN nºs  3.203/2004 e 3.213/2004 

 
A Resolução BACEN nº 3.260/2005 – DOU: 31.01.2005  alterou a Resolução 3.203, de 2004, dispondo 
sobre a abertura de contas de depósitos à vista e de contas de depósitos de poupança para pessoas físicas 
brasileiras que se encontrem temporariamente no exterior, bem como permite a utilização de cartão de crédito 
para a realização de depósitos nessas contas, que passou a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Artigo 1º Facultar aos bancos múltiplos com carteira comercial ou de crédito imobiliário, aos bancos 
comerciais e à Caixa Econômica Federal a abertura de contas de depósitos à vista e de contas de depósitos 
de poupança, sujeitas às disposições da Resolução 2.025, de 24 de novembro de 1993, com as modificações 
introduzidas pelas Resoluções 2.747, de 28 de junho de 2000, e 2.953, de 25 de abril de 2002, e normas 
complementares, para pessoas físicas brasileiras que se encontrem temporariamente no exterior, hipótese em 
que devem ser observadas as seguintes condições específicas, sem prejuízo das demais disposições 
estabelecidas na legislação e na regulamentação em vigor, indispensáveis à operacionalização dessas 
contas: 
 
(...) 
 
IV - proibição de que o somatório dos depósitos realizados nas contas de depósitos de um mesmo titular, 
provenientes de remessas do exterior em cada mês, em uma mesma instituição financeira ou no conjunto das 
instituições integrantes de um mesmo conglomerado financeiro, seja superior a R$10.000,00 (dez mil reais); 
 
V - exigência de comparecimento do correntista à instituição financeira, com vistas à apresentação dos 
documentos e à atualização dos dados cadastrais, de que tratam, respectivamente, os arts. 1º e 2º, inciso IV, 
da Resolução 2.025, de 1993, com a redação dada pela Resolução 2.747, de 2000; 
 
VI - previsão de realização de débitos em conta de depósitos à vista, enquanto o titular não cumprir o 
disposto no inciso V, apenas nas hipóteses de destinação de recursos para: 
 
(...) 
 
§ 4º Para efeito do disposto no inciso VI, deve ser observado o seguinte: 
 
I - a realização das aplicações de que trata a alínea 'a' daquele inciso, exceto em contas de depósitos de 
poupança, fica condicionada à prévia abertura de conta corrente de depósito para investimento em nome do 
correntista, nos termos estabelecidos na legislação e na regulamentação em vigor; 
 
II - exclusivamente para fins da abertura da conta corrente de depósito para investimento referida no inciso 
I, serão consideradas atendidas as disposições da Resolução 2.025, de 1993, com as modificações 
introduzidas pelas Resoluções 2.747, de 2000, e 2.953, de 2002, e normas complementares, relativamente à 
conta de depósitos de que trata este artigo; 
 
III - os recursos provenientes do resgate ou da liquidação das aplicações e das operações ali referidas devem 
ser creditados na conta de depósitos ou reaplicados nas mesmas modalidades previstas naquele inciso. 
 
(...)" (NR)  
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Também, ficou alterado o Art. 1º da Resolução 3.213, de 30 de junho de 2004, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 
"Artigo 1º Permitir aos bancos múltiplos com carteira comercial ou de crédito imobiliário, aos bancos 
comerciais e à Caixa Econômica Federal a aceitação de cartão de crédito, emitido no País ou no exterior, 
como instrumento de realização de depósito nas contas de depósitos à vista e nas contas de depósitos de 
poupança de que tratam a Resolução 2.025, de 24 de novembro de 1993, com as modificações introduzidas 
pelas Resoluções 2.747, de 28 de junho de 2000, e 2.953, de 25 de abril de 2002, a Resolução 3.203, de 17 de 
junho de 2004, e a Resolução 3.211, de 30 de junho de 2004. 
 
(...)" (NR)  
 
 
Contribuição Sindical 2005 - Profissionais Liberais Inorganizados em Sindicatos ou Federações - Aviso 
 
De acordo com o Aviso CNPL s/nº - DOU:12 01.2004, os profissionais liberais inorganizados em sindicatos 
ou federações, que deverão recolher a Contribuição Sindical/2005 em nome desta Confederação Nacional das 
Profissões Liberais, código sindical nº 012.000.00000-4, até 28 de fevereiro próximo, no valor de R$ 78,00 
(setenta e oito reais). Aos profissionais cadastrados a guia de recolhimento personalizada será enviada pelo 
correio. Os profissionais não cadastrados poderão retirar a guia de recolhimento em nossa sede (SAU/Sul Qd. 
06 - Ed. Belvedere – Sala 202, em Brasília/DF), através do site www.cnpl.org.br ou solicitar pelo telefone 
0800-999222, Brasília-DF 
 
 

Empresas de Trabalho Temporário – Capital Social – Alterações na Instrução Normativa SRT nº 
02/2004 

   
A Instrução Normativa SRT  nº 01/2005 – DOU: 24.01.2005 alterou o Inciso I, do Art. 1º, da Instrução 
Normativa nº 2, de 5 de abril de 2004, que dispõe sobre o valor do capital social da empresa de trabalho 
temporário, que passou a vigorar com a seguinte redação: 
 
 “I - contrato social e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprove o capital 
social integralizado exigido pela alínea “b”, do art. 6º, da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;” 
 
 

FGTS – Parcelamento – Débitos Inscritos em Dívida Ativa - Retificação 
 
A Resolução FGTS nº 467/2004 foi retificada no DOU: 11.01.2005. 
 
Na Resolução do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço N° 467, de 14 de dezembro 
de 2004, publicada no DOU: 20 de dezembro de 2004, Seção 1, página 93/94,  
 
onde se lê:  
 
item 1....leia-se “O débito de contribuição devida ao FGTS, independentemente de sua origem e época de 
ocorrência, que esteja inscrito em Dívida Ativa, ajuizado ou não, poderá ser objeto de parcelamento ou 
reparcelamento nas condições ora estabelecidas.”;  
 
subitem 2.6.4.... “O prazo do reparcelamento será igual ao número de prestações remanescentes do acordo 
original, acrescido de tantas parcelas quantas sejam as novas competências de débito de contribuição não 
contempladas no acordo original, observado o prazo máximo na forma estabelecida nos subitens 2.1 a 
2.1.3.2 desta resolução.”;  
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subitem 3.1.3... Leia-se: “Excepcionalmente, em razão da incapacidade de pagamento do empregador, 
devidamente comprovada, havendo menos competências do que a quantidade de parcelas máxima permitida, 
o acordo poderá ser formalizado em até o limite estabelecido no item 3.1, a critério do Agente Operador do 
FGTS, mediante análise econômico-financeira do devedor, considerando, inclusive, sua possível alteração na 
forma do subitem 3.1.5 abaixo.”;  
 
Acrescente-se o subitem 3.4.3:  O prazo do reparcelamento será igual ao número de prestações 
remanescentes do acordo original, acrescido de tantas parcelas quantas sejam as novas competências de 
débito de contribuição não contempladas no acordo original, observado o prazo máximo na forma 
estabelecida nos subitens 3.1 a 3.1.4 desta resolução.”:  
 
Subitem 4.16... Leia-se “Para as Entidades Filantrópicas, exclusivamente, os pedidos protocolados junto à 
CEF na forma do subitem 2.1.3.2 e 3.1.4 acima, poderão ter o acordo de parcelamento efetivado em até 180 
(cento e oitenta) parcelas.”   
 
 

 FGTS – Parcelamento – Débitos Não Inscritos em Dívida Ativa - Retificação 
  
 
 A Resolução FGTS nº 466/2004 foi retificada no DOU: 11.01.2005. 
 
Na Resolução do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço N° 466,de 14 de dezembro 
de 2004, publicada no DOU de 20 de dezembro de 2004, Seção 1, página 92/93,  
 
onde se lê: 
 
 item 1... “O débito de contribuições devidas ao FGTS poderá ser objeto de parcelamento ou reparcelamento 
nas condições ora estabelecidas.”; subitem 2.3... Leia-se “Havendo necessidade, em razão da incapacidade 
de pagamento do empregador, devidamente comprovada, poderá o prazo ser elevado até o limite 
estabelecido no item 2, a critério da Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de Agente Operador do 
FGTS, mediante análise econômico-financeira do devedor, considerando, inclusive, sua possível alteração na 
forma do subitem 2.5.”;  
 
subitem 11.3 ...“O prazo do reparcelamento será igual ao número de prestações remanescentes do acordo 
original, acrescido de tantas parcelas quantas sejam as novas competências de débito de contribuições não 
contempladas no acordo original, respeitando-se o prazo máximo de parcelas previstas no item 2 e seus 
subitens.”;  
 
subitem 11.3.1.... Leia-se: “Havendo necessidade, em razão da incapacidade de pagamento do empregador, 
devidamente comprovada, poderá o prazo ser elevado até o limite estabelecido no item 2 e seus subitens, a 
critério do Agente Operador do FGTS, mediante análise econômico-financeira do devedor.”;  
 
Subitem 19.4 ... Leia-se: “O somatório da quantidade de parcelas dos planos formalizados na forma do caput 
deste item, não poderá ser superior a quantidade de parcelas previstas no item 2 e seus subitens.”   
  
 

IRRF – Decisões da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho – Disposições 
 
 
A Instrução Normativa SRF nº 491/2005 – DOU:13.01.2005 dispõe sobre a incidência do imposto de renda 
sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisões da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho, de que 
tratam os arts. 27 e 28 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e dá outras providências 
 
 

Rendimentos Pagos por Decisão da Justiça Federal 
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O imposto de renda incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão da Justiça Federal, 
mediante precatório ou requisição de pequeno valor, deve ser retido na fonte pela instituição financeira 
responsável pelo pagamento e incidirá à alíquota de 3% (três por cento) sobre o montante pago, sem 
quaisquer deduções, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal. 
 
Fica dispensada a retenção do imposto quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo 
pagamento que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, ou que, em se tratando de pessoa 
jurídica, esteja inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte (Simples). 
 
O beneficiário dos rendimentos deve apresentar à instituição financeira responsável pelo pagamento 
declaração, na forma do Anexo Único, assinada pelo próprio ou por seu representante legal. 
 
 
O imposto retido na fonte em referência é: 
 
I - considerado antecipação do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda das 
pessoas físicas; ou  
 
II - deduzido do apurado no encerramento do período de apuração ou na data da extinção, no caso de 
beneficiário pessoa jurídica. 
 
A instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, 
fornecer à pessoa física ou jurídica beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do 
Imposto de Renda na Fonte, bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal declaração contendo 
informações sobre: 
 
I - os pagamentos efetuados à pessoa física ou jurídica beneficiária e o respectivo imposto de renda retido na 
fonte; 
 
II - os honorários pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte; 
 
III - a indicação do advogado da pessoa física ou jurídica beneficiária; 
 
IV - o número do processo judicial, a vara e a seção ou subseção judiciária. 
 
 
 
O disposto não se aplica aos depósitos efetuados pelos Tribunais Regionais Federais antes de 1º de fevereiro 
de 2004. 
 
 

Rendimentos Pagos por Decisão da Justiça do Trabalho 
 
Cabe à fonte pagadora, no prazo de 15 (quinze) dias da data da retenção de que trata o caput do art. 46 da Lei 
nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, comprovar, nos respectivos autos, o recolhimento do imposto de renda 
na fonte incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão da Justiça do Trabalho. 
 
Na hipótese de omissão da fonte pagadora relativamente à comprovação de que trata o caput, e nos 
pagamentos de honorários periciais, competirá ao Juízo do Trabalho calcular o imposto de renda na fonte e 
determinar o seu recolhimento à instituição financeira depositária do crédito. 
 
A não indicação pela fonte pagadora da natureza jurídica das parcelas objeto de acordo homologado perante a 
Justiça do Trabalho acarretará a incidência do imposto de renda na fonte sobre o valor total da avença. 
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A instituição financeira deve, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, 
fornecer à pessoa física beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de 
Renda na Fonte, bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal declaração contendo informações 
sobre: 
 
I - os pagamentos efetuados à reclamante e o respectivo imposto de renda retido na fonte; 
 
II - os honorários pagos a perito e o respectivo imposto de renda retido na fonte; 
 
III - as importâncias pagas a título de honorários assistenciais de que trata o art. 16 da Lei nº 5.584, de 26 de 
junho de 1970; 
 
IV - a indicação do advogado da reclamante; 
 
V - o número do processo judicial, a vara e a cidade ou comarca. 
 
A  Instrução Normativa entrou em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2005. 
  
Foi  revogada, sem interrupção de sua força normativa, a Instrução Normativa SRF nº 392, de 30 de janeiro de 
2004. 
 
 
 

ANEXO ÚNICO 
 

DECLARAÇÃO 
 
....................................................[nome do(a) beneficiário(a)] residente ou domiciliado(a) 
................................................................... [endereço completo], inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº 
.................................., para fins da não retenção do imposto de renda de que trata o art. 27 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, sobre rendimentos a serem recebidos em cumprimento de decisão da Justiça 
Federal, conforme Processo nº............................., da ..........ª Vara da Seção/Subseção Judiciária de 
................................................... [nome da Unidade da Federação ou do Município], pagos pelo(a) 
............................................................ [nome da instituição financeira], declara que: 
 
( ) o montante de R$............ (.................................................) [indicação do valor por extenso] constitui 
rendimento isento ou nãotributável 
 
( ) está inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte (Simples) 
 
O(a) beneficiário(a) fica ciente de que a falsidade na prestação destas informações o(a) sujeitará, juntamente 
com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação tributária e penal, 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei 
nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
...............-...... [Município-UF],.....de ............ de ..........[data] 
 
__________________________________________________ 
 
Assinatura do(a) beneficiário(a) ou de seu representante legal 
 
Abono da assinatura pela instituição financeira 
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IRRF – DIRF-Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte - 2005 

 
 
De acordo com a Instrução Normativa SRF nº 493/2005 – DOU: 17.01.2005 devem apresentar a 
Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte-DIRF as seguintes pessoas jurídicas e físicas, que tenham 
pago ou creditado rendimentos que tenham sofrido retenção do imposto de renda na fonte, ainda que em um 
único mês do anocalendário a que se referir a declaração, por si ou como representantes de terceiros: 
 
I - estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no Brasil, inclusive as 
imunes ou isentas; 
 
II - pessoas jurídicas de direito público; 
 
III - filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede no exterior; 
 
IV - empresas individuais; 
 
V - caixas, associações e organizações sindicais de empregados e empregadores; 
 
VI - titulares de serviços notariais e de registro; 
 
VII - condomínios edilícios; 
 
VIII - pessoas físicas; 
 
IX - instituições administradoras de fundos ou clubes de investimentos; e X - órgãos gestores de mão-de-obra 
do trabalho portuário. 
 
Ficam também obrigadas à apresentação da DIRF as pessoas jurídicas que tenham efetuado retenção, ainda 
que em único mês do ano-calendário a que se referir a DIRF, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o 
PIS/Pasep sobre pagamentos efetuados a outras pessoas jurídicas, nos termos dos arts. 30, 33 e 34 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
 
A DIRF dos órgãos, das autarquias e das fundações da administração pública federal deve conter, inclusive, as 
informações relativas à retenção de tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas 
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, nos termos do art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996. 
 
Prazo de Entrega 
 
A DIRF relativa ao ano-calendário de 2004 deve ser entregue até as 20:00 horas (horário de Brasília) do 
dia 28 de fevereiro de 2005. 
 
No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida no ano-calendário 
de 2005, a pessoa jurídica extinta deve apresentar a DIRF relativa ao ano-calendário de 2005 até o último dia 
útil do mês subseqüente ao da ocorrência do evento, exceto quando o evento ocorrer no mês de janeiro, caso 
em que a DIRF poderá ser entregue até o último dia útil do mês de março de 2005. 
 
Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio ocorrido no ano-calendário de 
2005, a DIRF de fonte pagadora pessoa física relativa a este ano-calendário deve ser apresentada: 
 
I - no caso de saída definitiva do Brasil, até: 
 
a) a data da saída do País em caráter permanente; 
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b) trinta dias contados da data em que a pessoa física declarante completar doze meses consecutivos de 
ausência, no caso de saída do País em caráter temporário; 
 
II - até o último dia útil do mês de fevereiro de 2006, no caso de encerramento de espólio. 
 
Retificação 
 
Para alterar declaração anteriormente entregue, deverá ser apresentada DIRF Retificadora, por meio da 
Internet, independentemente do meio de apresentação anteriormente utilizado. 
 
Na geração de declaração retificadora, a partir do anocalendário de 2002, será exigida a informação do 
número do recibo de entrega da declaração a ser retificada. 
 
A DIRF retificadora deverá conter todas as informações anteriormente declaradas, alteradas ou não, exceto 
aquelas que se pretenda excluir, bem assim as informações a serem adicionadas, se for o caso. 
 
A Dirf retificadora de instituições administradoras de fundos ou clubes de investimentos deve conter todos os 
fundos e/ou clubes de investimento anteriormente declarados, exceto aqueles a serem excluídos. 
 
A Dirf Retificadora substituirá integralmente as informações apresentadas na declaração anterior. 
 
V. a íntegra em LEX. 
 
 

IRRF – Tabelas Progressivas – Ano Calendário 2005 

A Medida Provisória nº 232/2005 – DOU: 30.12.2004 Edição Extra, retificada no DOU: 31.12.2004 
altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências. 

O imposto de renda incidente sobre os rendimentos de pessoas físicas será calculado de acordo com as 
seguintes tabelas progressivas mensal e anual, em reais: 

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo em 
R$ 

Alíquota 
% 

Parcela a Deduzir 
do  
Imposto em R$ 

Até 1.164,00 - - 
De 1.164,01 até 
2.326,00 

15 174,60 

Acima de 2.326,00 27,5 465,35 
  

Tabela Progressiva Anual 

Base de Cálculo em 
R$ 

Alíquota 
% 

Parcela a Deduzir 
do  
Imposto em R$ 

Até 13.968,00 - - 
De 13.968,01 até 
27.912,00 

15 2.095,20 

Acima de 27.912,00 27,5 5.584,20 
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O inciso XV do art. 6º da Lei  nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“XV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência complementar, até o 
valor de R$ 1.164,00 (mil, cento e sessenta e quatro reais), por mês, a partir do mês em que o contribuinte 
completar sessenta e cinco anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na tabela de incidência 
mensal do imposto.” (NR) 

Os arts. 4º, 8º e 10 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º ................................................................................  

..............................................................................................  

III - a quantia de R$ 117,00 (cento e dezessete reais) por dependente; 

................................................................................... ” (NR) 

VI - a quantia de R$ 1.164,00 (mil, cento e sessenta e quatro reais), correspondente à parcela isenta dos 
rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, 
pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer 
pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência complementar, a partir do mês em 
que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade. 

................................................................................... ” (NR) 

“Art. 8º ................................................................................  

..............................................................................................  

II - ........................................................................................  

b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes, efetuados a 
estabelecimentos de ensino, até o limite anual individual de R$ 2.198,00 (dois mil, cento e noventa e oito 
reais), relativamente: 

1. à educação infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; 

2. ao ensino fundamental; 

3. ao ensino médio; 

4. à educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado, doutorado e 
especialização); 

5. à educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico; 

c) à quantia de R$ 1.404,00 (mil, quatrocentos e quatro reais) por dependente; 

................................................................................... ” (NR) 

“Art. 10. Independentemente do montante dos rendimentos tributáveis na declaração, recebidos no ano-
calendário, o contribuinte poderá optar por desconto simplificado, que consistirá em dedução de vinte por 
cento do valor desses rendimentos, limitada a R$ 10.340,00 (dez mil, trezentos e quarenta reais), na 
Declaração de Ajuste Anual, dispensada a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie. 

...................................................................................” (NR) 

O parágrafo único do art. 27 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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“Parágrafo único. A multa a que se refere o art. 88 da Lei nº 8.981, de 1995: 

a) poderá ser deduzida do imposto a ser restituído ao contribuinte; 

b) será exigida por meio de lançamento efetuado pela Secretaria da Receita Federal, notificado o 
contribuinte.” (NR) 

Os arts. 30 e 32 da Lei  nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado pela 
prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte, locação de 
mão-de-obra, medicina, engenharia, publicidade e propaganda, assessoria creditícia, mercadológica, gestão 
de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de 
serviços profissionais estão sujeitos a retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e da Contribuição para o 
PIS/PASEP. 

§ 4º Os serviços de medicina e os de engenharia de que trata o caput deste artigo são, respectivamente, os 
prestados por ambulatório, banco de sangue, casa e clínica de saúde, casa de recuperação e repouso sob 
orientação médica, hospital e pronto-socorro; e os de construção de estradas, pontes, prédios e obras 
assemelhadas.” (NR) 

“Art. 32. ...............................................................................  

..............................................................................................  

II - empresas estrangeiras de transporte; 

..............................................................................................  

Parágrafo único. .................................................................  

I - a título de transporte internacional efetuados por empresa nacional; 

...................................................................................” (NR) 

Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas que produzam as mercadorias relacionadas no caput do art 
8º e no art. 15 da Lei  nº 10.925, de 23 de julho de 2004, às pessoas físicas ou jurídicas fornecedoras dos 
insumos que geram direito ao crédito presumido, ficam sujeitos à retenção do imposto de renda à alíquota de 
um e meio por cento. 

Na hipótese de fornecedor pessoa jurídica, também deverá ser efetuada a retenção da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL, mediante a aplicação da alíquota de um por cento. 

Os valores retidos na quinzena serão recolhidos até o último dia útil da semana subseqüente à quinzena de 
ocorrência dos fatos geradores. 

Os valores retidos serão considerados: 

I - antecipação do devido na Declaração de Ajuste Anual, ficando o rendimento sujeito ao ajuste anual, na 
hipótese de pessoa física; e 

II - antecipação do devido no período de apuração, na hipótese de fornecedor pessoa jurídica. 

O disposto aplica-se também às demais hipóteses de pagamentos efetuados por pessoa jurídica a pessoa física 
ou jurídica que dêem direito a crédito presumido na forma dos §§ 19 e 20 do art. 3º da Lei  nº 10.833, de 
2003. 
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Na hipótese de transportadora rodoviária de carga que subcontratar serviço de transporte de carga à pessoa 
física transportador autônomo, a retenção de que trata o § 4º será calculada sobre o valor correspondente a 
quarenta por cento do pagamento efetuado. 

Fica dispensada a retenção para pagamentos de valor igual ou inferior: 

I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), no caso de pessoas jurídicas; 

II - ao limite de isenção previsto na tabela progressiva mensal do imposto de renda, no caso de pessoas físicas. 

Ocorrendo mais de um pagamento no mês à mesma pessoa física ou jurídica, deverá ser efetuada a soma de 
todos os valores pagos no mês para efeito do cálculo do limite de retenção, compensando-se o valor retido 
anteriormente. 

O disposto não se aplica na hipótese de fornecimento efetuado por cooperativa de produção agropecuária ou 
de pagamento efetuado a pessoa jurídica optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 

As importâncias pagas ou creditadas pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado pela 
prestação de serviços de manutenção de bens móveis e imóveis e transporte, bem como de medicina prestados 
por ambulatório, banco de sangue, casa e clínica de saúde, casa de recuperação e repouso sob orientação 
médica, hospital e pronto-socorro, e de engenharia relativos à construção de estradas, pontes, prédios e obras 
assemelhadas ficam sujeitas ao desconto do imposto de renda na fonte, à alíquota de um e meio por cento. 

O valor retido deverá ser recolhido até o terceiro dia útil da semana subseqüente à de ocorrências dos fatos 
geradores. 

Fica fixada em um e meio por cento a alíquota do imposto de renda na fonte de que trata o art. 55 da Lei  nº 
7.713, de 1988. 

A variação cambial dos investimentos no exterior avaliados pelo método da equivalência patrimonial é 
considerada receita ou despesa financeira, devendo compor o lucro real e a base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do período de apuração. 

Os arts. 2º, 9º, 15, 16, 23, 25 e 62 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 2º ................................................................................  

Parágrafo único. Os atos e termos processuais a que se refere o caput deste artigo poderão ser 
encaminhados de forma eletrônica ou apresentados em meio magnético ou equivalente, de acordo com 
regulamentação da Administração Tributária.” (NR) 

“Art. 9º ................................................................................  

§ 1º Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caput deste artigo, formalizados em 
relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos 
ilícitos depender dos mesmos elementos de prova. 

................................................................................... ” (NR) 

“Art. 15. ...............................................................................  

Parágrafo único. A Administração Tributária poderá estabelecer hipóteses em que as reclamações, os 
recursos e os documentos devam ser encaminhados de forma eletrônica ou apresentados em meio magnético 
ou equivalente.” (NR) 

“Art. 16. ...............................................................................  

..............................................................................................  
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V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. 

................................................................................... ” (NR) 

“Art. 23. ...............................................................................  

..............................................................................................  

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento no domicílio tributário do sujeito passivo ou mediante 
registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo, de acordo com regulamentação da 
Administração Tributária. 

§ 1º Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo, a intimação poderá ser feita 
por edital publicado: 

I - no endereço da Administração Tributária na internet; 

II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou 

III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial ou local. 

§ 2º .......................................................................................  

..............................................................................................  

III - se por meio eletrônico: 

a) quinze dias após a data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; 
ou 

b) na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; 

IV - quinze dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. 

§ 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de 
preferência. 

§ 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: 

I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à Administração Tributária; e 

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela Administração Tributária.” (NR) 

“Art. 25. O julgamento de processo relativo a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal compete: 

I - às Delegacias da Receita Federal de Julgamento, órgão de deliberação interna e natureza colegiada da 
Secretaria da Receita Federal: 

a) em instância única, quanto aos processos relativos a penalidade por descumprimento de obrigação 
acessória e a restituição, a ressarcimento, a compensação, a redução, a isenção, e a imunidade de tributos e 
contribuições, bem como ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – Simples; e aos processos de exigência de crédito 
tributário de valor inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), assim considerado principal e multa de 
ofício; 

b) em primeira instância, quanto aos demais processos; 

II - ao Primeiro, Segundo e Terceiro Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, em segunda 
instância, quanto aos processos referidos na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo. 
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................................................................................... ” (NR) 

“Art. 62 A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou 
depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, importa renúncia às 
instâncias administrativas. 

Parágrafo único. O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do 
processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada.” (NR) 

Os arts. 15 e 20 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. ...............................................................................  

§ 1º .......................................................................................  

..............................................................................................  

III - quarenta por cento, para as atividades de: 

................................................................................... ” (NR) 

“Art. 20. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, devida pelas pessoas jurídicas que 
efetuarem o pagamento mensal a que se referem os arts. 27 e 29 a 34 da Lei  nº 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, e pelas pessoas jurídicas desobrigadas de escrituração contábil, corresponderá a doze por cento da 
receita bruta, na forma definida na legislação vigente, auferida em cada mês do ano-calendário, exceto para 
as pessoas jurídicas que exerçam as atividades a que se refere o inciso III do § 1º do art. 15, cujo percentual 
corresponderá a quarenta por cento. 

...................................................................................” (NR) 

 

O disposto no art. 3º da Lei  nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, aplica-se também aos planos estruturados 
na modalidade de benefício definido. 

 

O prazo de que trata o art. 1º da Lei  nº 10.854, de 31 de março de 2004, fica prorrogado até 31 de dezembro 
de 2006. 

 

A Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação: 

I - aos arts. 9º e 11, a partir de 1º de abril de 2005, para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; e a 
partir de 1º de janeiro de 2006, para o imposto de renda das pessoas jurídicas; 

II - aos arts. 6º e 7º e às alterações promovidas pelos arts. 5º e 8º, a partir de 1º de fevereiro de 2005; 

III - aos demais dispositivos, a partir de 1º de janeiro de 2005. 

Ficam revogados o art. 5º da Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 2004, e o art. 36 da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002. 

De acordo com a  Instrução Normativa SRF nº 488/2004 – DOU: 30.12.2004 Edição Extra, a base de 
cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda na fonte será determinada mediante a dedução das 
seguintes parcelas do rendimento tributável:
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I - as importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de 
Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a 
prestação de alimentos provisionais; 

II - a quantia de R$ 117,00 (cento e dezessete reais) por dependente; 

III - as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

IV - as contribuições para entidade de previdência complementar domiciliada no Brasil e para o Fundo de 
Aposentadoria Programada Individual (Fapi), cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear 
benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social, cujo titular ou quotista seja trabalhador 
com vínculo empregatício ou administrador e seja também contribuinte do regime geral de previdência social; 

V - o valor de até R$ 1.164,00 (mil e cento e sessenta e quatro reais) correspondente à parcela isenta dos 
rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma 
pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer 
pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência complementar, a partir do mês em 
que o contribuinte completar 65 anos de idade. 

Quando a fonte pagadora não for responsável pelo desconto das contribuições a que se refere o inciso IV, os 
valores pagos a esse título podem ser considerados para fins de dedução da base de cálculo sujeita ao imposto 
mensal, desde que haja anuência da empresa e que o beneficiário lhe forneça o original do comprovante de 
pagamento. 

Recolhimento Mensal Obrigatório (carnê-leão) 

O recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) das pessoas físicas, relativo aos rendimentos recebidos a 
partir do ano-calendário de 2005, de outras pessoas físicas ou de fontes situadas no exterior, será calculado 
com base nos valores da tabela progressiva mensal. 

A base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda é determinada mediante a dedução das 
seguintes parcelas do rendimento tributável: 

I - as importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de 
Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a 
prestação de alimentos provisionais; 

II - a quantia de R$ 117,00 (cento e dezessete reais) por dependente; 

III - as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

IV - as despesas escrituradas no livro Caixa. 

As deduções referidas nos incisos I a III, supra,  somente podem ser utilizadas quando não tiverem sido 
deduzidas de outros rendimentos auferidos no mês, sujeitos à tributação na fonte. 

Fica formalmente revogada, sem interrupção de sua força normativa, a Instrução Normativa SRF nº 
378, de 30 de dezembro de 2003. 

 

Piso Salarial Estadual – Rio de Janeiro – Valores a Partir de Janeiro/2005 
 
De acordo com a Lei Estadual nº 4.498/2005 – DOE RJ: 06.01.2005, no Estado do Rio de Janeiro, o piso 
salarial dos empregados, integrantes das categorias profissionais abaixo enunciadas, que não o tenham 
definido em Lei Federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho, será de: 
 
I - R$ 310,00 (trezentos e dez reais) - Para os trabalhadores agropecuários e florestais; 
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II - R$ 326,00 (trezentos e vinte e seis reais) - Para empregados domésticos; serventes; trabalhadores de 
serviços de conservação, manutenção, empresas comerciais, indústrias, áreas verdes e logradouros públicos, 
não especializados; contínuo e mensageiro; auxiliar de serviços gerais e de escritório; empregados do 
comércio não-especializados; cumim e barboy; 
 
III - R$ 338,00 (trezentos e trinta e oito reais) - Para classificadores de correspondência e carteiros; 
trabalhadores em serviços administrativos, cozinheiros; operadores de caixa, inclusive de supermercados, 
lavadeiros e tintureiros; barbeiros, cabeleireiros, manicure e pedicure; operadores de máquinas e implementos 
de agricultura, pecuária e exploração florestal; trabalhadores de tratamento de madeira, de fabricação de papel 
e papelão; fiandeiro, tecelões e tingidores; trabalhadores de curtimento; trabalhadores de preparação de 
alimentos e bebidas; trabalhadores de costura e estofadores; trabalhadores da fabricação de calçados e 
artefatos de couro; vidreiros e ceramistas; confeccionadores de produto de papel e papelão; dedetizador; 
pescador; vendedores; trabalhadores dos serviços de higiene e saúde; trabalhadores de serviços de proteção e 
segurança; trabalhadores de serviços de turismo e hospedagem; moto-boys; 
 
IV - R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) - Para trabalhadores da construção civil; despachantes; fiscais; 
cobradores de transporte coletivo (exceto trem); trabalhadores de minas; pedreiras e contadores; pintores; 
cortadores; polidores e gravadores de pedras; pedreiros; trabalhadores de fabricação de produtos de borracha e 
plástico; e garçons; 
 
V - R$ 362,00 (trezentos e sessenta e dois reais) - Para administradores, capatazes de explorações 
agropecuárias, florestais; trabalhadores de usinagem de metais; encanadores; soldadores; chapeadores; 
caldeireiros e montadores de estruturas metálicas; trabalhadores das artes gráficas; condutores de veículos de 
transportes; trabalhadores de confecção de instrumentos musicais; produtos de vime e similares; trabalhadores 
de derivados minerais não-metálicos; trabalhadores de movimentação e manipulação de mercadorias e 
materiais; operadores de máquinas da construção civil e mineração, telegrafistas e barmen; trabalhadores de 
edifícios e condomínios; e 
 
VI - R$ 373,00 (trezentos e setenta e três reais) - Para trabalhadores de serviços de contabilidade e caixas; 
operadores de máquinas de contabilidade e de calcular; operadores de máquinas de processamento automático 
de dados; secretários; datilógrafos e estenógrafos; chefes de serviços de transportes e comunicações; 
telefonistas e operadores de telefone e de telemarketing; trabalhadores da rede de energia e telecomunicações; 
supervisores de compras e de vendas; compradores; agentes técnicos de vendas e representantes comerciais; 
mordomos e governantas; trabalhadores de serventia e comissários (serviço de transporte e passageiros); 
agentes de mestria; mestres; contramestres; supervisor de produção e manutenção industrial; trabalhadores 
metalúrgicos e siderúrgicos; operadores de instalações de processamento químico; trabalhadores de 
tratamento de fumo e de fabricação de charutos e cigarros; operadores de estação de rádio, televisão e de 
equipamentos de sonorização e de projeção cinematográfica; operadores de máquinas fixas e de equipamentos 
similares; sommelier e maitre de hotel; ajustadores mecânicos; montadores e mecânicos de máquinas; 
veículos e instrumentos de precisão; eletricistas; eletrônicos; joalheiros e ourives; marceneiros e operadores 
de máquinas de lavrar madeiras; supervisores de produção e manutenção industrial. 
A Lei entrou em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005.  
 
 

OUTROS 
 
 

ABDI-Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial – Intituição – Autorização 

A Lei nº 11.080/2005 – DOU: 31.12.2004 autorizou o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo 
com a finalidade de promover a execução de políticas de desenvolvimento industrial, especialmente as que 
contribuam para a geração de empregos, em consonância com as políticas de comércio exterior e de ciência e 
tecnologia.   

A instituição da ABDI deu-se através do Decreto nº 5.352/2004 – DOU: 25.01.2005. 
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O Serviço Social Autônomo, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de 
utilidade pública, denomina-se Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI. 

As competências e atribuições do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e dos membros da Diretoria 
Executiva serão estabelecidas em regulamento, competindo  ao Poder Executivo, na supervisão da gestão da 
ABDI: 

I - definir os termos do contrato de gestão, que estipulará as metas e objetivos, os prazos e responsabilidades 
para sua execução e especificará os critérios para avaliação da aplicação dos recursos a ela repassados; e 

II - aprovar, anualmente, o orçamento-programa da ABDI para a execução das atividades previstas no 
contrato de gestão. 

Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivo apreciará o relatório de gestão e emitirá parecer 
sobre o cumprimento do contrato de gestão pela ABDI. 

São obrigações da ABDI: 

I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 31 de janeiro, relatório circunstanciado sobre a execução 
do contrato de gestão no exercício anterior, com a prestação de contas dos recursos públicos nele aplicados, a 
avaliação geral do contrato de gestão e as análises gerenciais cabíveis; 

II - remeter ao Tribunal de Contas da União, até 31 de março do ano seguinte ao término do exercício 
financeiro, as contas da gestão anual aprovadas pelo Conselho Deliberativo; 

III - articular-se com os órgãos públicos e entidades privadas para o cumprimento de suas finalidades; e 

IV - disponibilizar informações técnicas, creditícias, entre outras, que contribuam para o desenvolvimento 
industrial brasileiro. 

A ABDI firmará contrato de gestão com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
para execução das finalidades previstas na Lei. 

Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e economicidade, prevendo-se, expressamente, a especificação do programa de 
trabalho, a estipulação das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão 
expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de 
qualidade e produtividade. 

O contrato de gestão assegurará à Diretoria Executiva da ABDI a autonomia para a contratação e a 
administração de pessoal, sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O processo de seleção para admissão de pessoal efetivo da ABDI deverá ser precedido de edital publicado no 
Diário Oficial a União e observará os princípios da impessoalidade, moralidade e publicidade. 

O contrato de gestão estipulará limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos empregados da ABDI e conferirá à Diretoria Executiva poderes para fixar 
níveis de remuneração para o pessoal da entidade, em padrões compatíveis com os respectivos mercados de 
trabalho, segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional. 

O contrato de gestão será alterado para incorporar recomendações formuladas pela supervisão ou pela 
fiscalização. 
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A ABDI, para a execução de suas finalidades, poderá celebrar contratos de prestação de serviços com 
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, sempre que considere ser essa a solução mais econômica para atingir os 
objetivos previstos no contrato de gestão, observados os princípios da impessoalidade, moralidade e 
publicidade. 

O Poder Executivo poderá, mediante convênio, prestar apoio técnico aos projetos e programas desenvolvidos 
pela ABDI. 

O Tribunal de Contas da União fiscalizará a execução do contrato de gestão e determinará, a qualquer tempo, 
a adoção das medidas que julgar necessárias para corrigir eventuais falhas ou irregularidades que identificar. 

O art. 8º da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º ..................................................................................  

..........................................................................................................  

§ 3º Para atender à execução das políticas de apoio às micro e às pequenas empresas, de promoção de 
exportações e de desenvolvimento industrial, é instituído adicional às alíquotas das contribuições sociais 
relativas às entidades de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.318, de 30 de dezembro de 1986, de: 

..........................................................................................................  

§ 4º O adicional de contribuição a que se refere o § 3º deste artigo será arrecadado e repassado 
mensalmente pelo órgão ou entidade da Administração Pública Federal ao Cebrae, ao Serviço Social 
Autônomo Agência de Promoção de Exportações do Brasil - Apex-Brasil e ao Serviço Social Autônomo 
Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI, na proporção de 85,75% (oitenta e cinco inteiros e 
setenta e cinco centésimos por cento) ao Cebrae, 12,25% (doze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) 
à Apex-Brasil e 2% (dois inteiros por cento) à ABDI.  

§ 5º Os recursos a serem destinados à ABDI,  correrão exclusivamente à conta do acréscimo de receita 
líquida originado da redução da remuneração do Instituto Nacional do Seguro Social, determinada pelo § 2º 
do art. 94 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, vedada a redução das participações destinadas ao Cebrae 
e à Apex-Brasil na distribuição da receita líquida dos recursos do adicional de contribuição de que trata o § 
3º deste artigo.” (NR) 

O art. 94 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º: 

“Art 94 ...................................................................................  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, às contribuições que tenham a mesma base utilizada 
para o cálculo das contribuições incidentes sobre a remuneração paga ou creditada a segurados, ficando 
sujeitas aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial. 

§ 2º A remuneração de que trata o caput deste artigo será de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) do 
montante arrecadado pela aplicação do adicional de contribuição instituído pelo § 3º do art. 8º da Lei nº 
8.029, de 12 de abril de 1990.” (NR) 

Constituem receitas adicionais da ABDI: 

I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas no Orçamento-Geral da 
União, créditos adicionais, transferências ou repasses; 
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II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com entidades, organismos e 
empresas; 

III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

IV - os decorrentes de decisão judicial; 

V - os valores apurados com a venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade; e 

VI - os rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de capitais, quando autorizadas pelo Conselho 
Deliberativo. 

A ABDI fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua criação, o 
manual de licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e 
locações. 

No prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar do início das atividades da ABDI, o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS deverá providenciar as respectivas reformulações orçamentárias referentes à 
transferência para a ABDI dos recursos oriundos da contribuição social a que se referem os §§ 3º e 4º do art. 
8º da Lei no 8.029, de 1990, com as alterações introduzidas pelo art. 15 da Lei. 

 

Código Civil – Empresas – Prazo para Adaptação - Prorrogação 

A Medida Provisória nº 234/2005 – DOU: 11.01.2005 deu nova redação ao caput do Art. 2.031 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil, que passou a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2.031. As associações, sociedades e fundações, constituídas na forma das leis anteriores, bem assim os 
empresários, deverão se adaptar às disposições deste Código até 11 de janeiro de 2006.” (NR) 

Ficou revogada a Lei nº 10.838, de 30 de janeiro de 2004. 

 

DARF – Códigos – Desuso – Arrecadação por Meio da GRU 

O Ato Declaratório Executivo CGAT  nº 6/2005 – DOU: 12.01.2005 torna fora de uso códigos de receitas 
que deixaram de ser arrecadadas por meio do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) e 
passaram a ser arrecadadas por meio da Guia de Recolhimento da União (GRU): 

  
ANEXO 

Ite
m 

Código 
de  
Receita 

Especificação da Receita 

1 6922 TAXA DE AUTORIZAÇÃO DE 
TRABALHO ESTRANGEIRO 

2 1548 TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 
PRODUTOS SOB CONTROLE DO 
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 
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3 5995 MULTA E JUROS - TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DE PROD. SOB 
CONTROLE DO MINIST. DO 
EXÉRCITO 

4 8810 TAXA DE FISCALIZAÇÃO INCIDENTE 
SOBRE PRÊMIO DE QUE TRATA A 
PORTARIA MF 15/2001 

5 4601 COTA PARTE - PREÇO DE 
REALIZAÇÃO DE COMBUSTÍVEL 

6 1404 COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS -
RECURSOS HÍDRICOS - ANEEL 

7 8632 COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE (ART. 28 L 9984/00) 

8 1420 COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS -
RECURSOS MINERAIS - DNPM 

9 2241 DIVIDENDOS - BANCOS 
10 2250 DIVIDENDOS - OUTRAS SOCIEDADES 

DE ECONOMIA MISTA 
11 2268 DIVIDENDOS - EMPRESAS PUBLICAS 
12 6910 DIVIDENDOS - OUTRAS EMPRESAS 
13 7840 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 
14 7852 RECEITA ALIENAÇÃO DE AÇÕES 

RECEBIDAS EM PAGAMENTO DE 
DIVIDENDOS 

15 2276 PARTICIPAÇÕE S 
16 8102 VENDA DE PARTICIPAÇÃO 

ACIONARIA UNIÃO - TELEBRÁS 
17 6720 RECEITA OUTORGA SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
18 7010 OUTRAS RECEITAS ATIVID. 

ASSOCIADAS À OUTORGA DE 
SERVIÇOS TRANSP. FERROVIÁRIO 

19 7199 BÔNUS DE ASSINATURA DE 
CONTRATO DE CONCESSÃO 

20 7080 PAGAMENTO PELA RETENÇÃO DE 
ÁREA PARA EXPLORAÇÃO OU 
PRODUÇÃO (DECRETO 2.705/98) 

21 7160 RECEITA OUTORGA SERVIÇO 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

22 8795 RECEITA OUTORGA DE SERVIÇOS 
ENERGIA ELÉTRICA 

23 2313 JUROS BANCÁRIOS 
24 5020 OUTROS SERVIÇOS COMERCIAIS 
25 5610 OUTROS SERVIÇOS FINANCEIROS 
26 2755 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - 
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DPRF 
27 2671 OUTROS SERVIÇOS - DEMAIS 
28 0019 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES DOS 

MUNICÍPIOS 
29 5864 TRANSFERÊNCIAS INSTITUIÇÕES 

PRIVADAS - OUTROS 
30 5872 TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR -

OUTRAS 
31 5640 TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS - 

FUNDO PARTIDÁRIO 
32 5880 TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS - 

OUTROS 
33 1441 CONVÊNIOS - DEVOLUÇÃO DE 

SALDO 
34 3471 MULTAS PREVISTAS NO CÓDIGO 

ELEITORAL E LEIS CONEXAS 
35 1881 MULTAS PREVISTAS NA 

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO 
36 5585 MULTA SEGURANÇA PRIVADA - DPF 

(LEI 9.017/95) 
37 6786 SUPERÁVIT FINANCEIRO 

EXERCÍCIOS ANTERIORES 
38 5747 RECEITA CADASTRO ELEITORAL 

TSE 
39 4490 ALIENAÇÃO TÍTULOS MOBILIÁRIOS 

- OUTROS 
40 9646 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL -

MUNICÍPIOS 
41 9742 TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES 

PRIVADAS 
42 9953 TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR 
43 7704 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
44 6971 MULTA E JUROS DIVIDENDOS E 

PARTICIPAÇÃO 
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IRRF – Informe de Rendimentos Financeiros  decorrentes de Aplicações Financeiras - Aprovação 

A Instrução Normativa SRF nº 490, de 10.01.2005 - DOU de 13.01.2005 estabeleceu normas para emissão 
de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a pessoas físicas e jurídicas decorrentes de aplicações 
financeiras, aprova modelo de Informe de Rendimentos Financeiros e dá outras providências. 

As instituições financeiras, as sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades seguradoras, as entidades de previdência privada, 
as sociedades de capitalização, a pessoa jurídica que atuando por conta e ordem de cliente intermediar 
recursos para aplicações em fundos de investimento administrados por outra pessoa jurídica e as demais 
fontes pagadoras deverão fornecer a seus clientes, pessoas físicas e jurídicas, Informe de Rendimentos 
Financeiros, conforme o disposto na  Instrução Normativa. 

O Informe de Rendimentos Financeiros, relativo ao ano-calendário, deverá ser fornecido em uma única via: 

I - no caso de beneficiário pessoa física, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário 
subseqüente; 

II - no caso de beneficiário pessoa jurídica, até o último dia útil do segundo decêndio subseqüente a cada 
trimestre do ano-calendário. 

Para os clientes que possuam endereço eletrônico ou utilizem Internet Banking ou Office Banking, é 
permitida a disponibilização dos Informes de Rendimentos Financeiros por meio da Internet. 

Fica dispensada a entrega do Informe de Rendimentos Financeiros: 

I - a que se refere o inciso I do caput, nos casos em que os saldos de contas-correntes, de poupança, dos 
créditos em trânsito e das demais aplicações financeiras, assim como o total anual dos rendimentos, à exceção 
daqueles provenientes de previdência privada, Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi), Plano 
Gerador de Benefício Livre (PGBL) e Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), forem de valores 
individuais iguais ou inferiores a R$ 140,00 (cento e quarenta reais); 

II - a que se refere o inciso II do caput, quando a fonte pagadora fornecer, mensalmente, comprovante 
contendo as informações previstas nesta Instrução Normativa; e 

III - no caso das operações denominadas day trade. 

Leia a íntegra da  IN SRF 490 05 e V. o modelo do Informe de Rendimentos Financeiros, em LEX. 

 

PPP-Parceria Público-Privada – Normas Gerais para Licitação - Instituição 

A Lei nº 11.079/2005 – DOU: 31.12.2005 institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 
público-privada no âmbito da administração pública. 
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A Lei se aplica aos órgãos da Administração Pública direta, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações 
públicas, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

 

Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou 
administrativa. 

Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária 
direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 

Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida a concessão de serviços 
públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando não envolver 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada: 

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 

II - cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou 

III - que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de 
equipamentos ou a execução de obra pública. 

Continuam regidos exclusivamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas leis que lhe são 
correlatas os contratos administrativos que não caracterizem concessão comum, patrocinada ou 
administrativa. 

Na contratação de parceria público-privada serão observadas as seguintes diretrizes: 

I - eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos recursos da sociedade; 

II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados incumbidos da sua 
execução; 

III - indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de outras 
atividades exclusivas do Estado; 

IV - responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias; 

V - transparência dos procedimentos e das decisões; 

VI - repartição objetiva de riscos entre as partes; 
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VII - sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos de parceria. 

CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

As cláusulas dos contratos de parceria público-privada atenderão ao disposto no art. 23 da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, no que couber, devendo também prever: 

I - o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos investimentos realizados, não inferior a 
5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação; 

II - as penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro privado em caso de inadimplemento 
contratual, fixadas sempre de forma proporcional à gravidade da falta cometida, e às obrigações assumidas; 

III - a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe 
e álea econômica extraordinária; 

IV - as formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais; 

V - os mecanismos para a preservação da atualidade da prestação dos serviços; 

VI - os fatos que caracterizem a inadimplência pecuniária do parceiro público, os modos e o prazo de 
regularização e, quando houver, a forma de acionamento da garantia; 

VII - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro privado; 

VIII - a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes e compatíveis com os ônus e 
riscos envolvidos, observados os limites dos §§ 3º e 5º do art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, 
no que se refere às concessões patrocinadas, o disposto no inciso XV do art. 18 da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 

IX - o compartilhamento com a Administração Pública de ganhos econômicos efetivos do parceiro privado 
decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos utilizados pelo parceiro privado; 

X - a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo o parceiro público reter os pagamentos ao parceiro 
privado, no valor necessário para reparar as irregularidades eventualmente detectadas. 

As cláusulas contratuais de atualização automática de valores baseadas em índices e fórmulas matemáticas, 
quando houver, serão aplicadas sem necessidade de homologação pela Administração Pública, exceto se esta 
publicar, na imprensa oficial, onde houver, até o prazo de 15 (quinze) dias após apresentação da fatura, razões 
fundamentadas nesta Lei ou no contrato para a rejeição da atualização. 

Os contratos poderão prever adicionalmente: 

I - os requisitos e condições em que o parceiro público autorizará a transferência do controle da sociedade de 
propósito específico para os seus financiadores, com o objetivo de promover a sua reestruturação financeira e 
assegurar a continuidade da prestação dos serviços, não se aplicando para este efeito o previsto no inciso I do 
parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - a possibilidade de emissão de empenho em nome dos financiadores do projeto em relação às obrigações 
pecuniárias da Administração Pública; 
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III - a legitimidade dos financiadores do projeto para receber indenizações por extinção antecipada do 
contrato, bem como pagamentos efetuados pelos fundos e empresas estatais garantidores de parcerias público-
privadas. 

SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 

Antes da celebração do contrato, deverá ser constituída sociedade de propósito específico, incumbida de 
implantar e gerir o objeto da parceria. 

A transferência do controle da sociedade de propósito específico estará condicionada à autorização expressa 
da Administração Pública, nos termos do edital e do contrato, observado o disposto no parágrafo único do art. 
27 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

A sociedade de propósito específico poderá assumir a forma de companhia aberta, com valores mobiliários 
admitidos a negociação no mercado. 

A sociedade de propósito específico deverá obedecer a padrões de governança corporativa e adotar 
contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, conforme regulamento. 

Fica vedado à Administração Pública ser titular da maioria do capital votante das sociedades de que trata este 
Capítulo.  A vedação não se aplica à eventual aquisição da maioria do capital votante da sociedade de 
propósito específico por instituição financeira controlada pelo Poder Público em caso de inadimplemento de 
contratos de financiamento. 

LICITAÇÃO 

A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de concorrência, estando 
a abertura do processo licitatório condicionada a: 

I - autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo técnico que demonstre: 

a) a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação das razões que justifiquem a opção 
pela forma de parceria público-privada; 

b) que as despesas criadas ou aumentadas não afetarão as metas de resultados fiscais previstas no Anexo 
referido no § 1º do art. 4º da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo seus efeitos 
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa; e 

c) quando for o caso, conforme as normas editadas na forma do art. 25 desta Lei, a observância dos limites e 
condições decorrentes da aplicação dos arts. 29, 30 e 32 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 
pelas obrigações contraídas pela Administração Pública relativas ao objeto do contrato; 

II - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios em que deva vigorar o 
contrato de parceria público-privada; 

III - declaração do ordenador da despesa de que as obrigações contraídas pela Administração Pública no 
decorrer do contrato são compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias e estão previstas na lei 
orçamentária anual; 

IV - estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento, durante a vigência do contrato e 
por exercício financeiro, das obrigações contraídas pela Administração Pública; 
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V - seu objeto estar previsto no plano plurianual em vigor no âmbito onde o contrato será celebrado; 

VI - submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, mediante publicação na imprensa oficial, 
em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, que deverá informar a justificativa para a contratação, 
a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato, seu valor estimado, fixando-se prazo mínimo de 30 
(trinta) dias para recebimento de sugestões, cujo termo dar-se-á pelo menos 7 (sete) dias antes da data prevista 
para a publicação do edital; e 

VII - licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes para o licenciamento ambiental do 
empreendimento, na forma do regulamento, sempre que o objeto do contrato exigir. 

A comprovação referida nas alíneas b e c do inciso I do caput conterá as premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas, observadas as normas gerais para consolidação das contas públicas, sem prejuízo do exame de 
compatibilidade das despesas com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro privado for 
paga pela Administração Pública dependerão de autorização legislativa específica. 

O instrumento convocatório conterá minuta do contrato, indicará expressamente a submissão da licitação às 
normas desta Lei e observará, no que couber, os §§ 3º e 4º do art. 15, os arts. 18, 19 e 21 da Lei nº 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, podendo ainda prever: 

• exigência de garantia de proposta do licitante, observado o limite do inciso III do art. 31 da Lei nº 
8.666 , de 21 de junho de 1993; 

• o emprego dos mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive a arbitragem, a ser realizada 
no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, para 
dirimir conflitos decorrentes ou relacionados ao contrato. 

O edital deverá especificar, quando houver, as garantias da contraprestação do parceiro público a serem 
concedidas ao parceiro privado. 

Para obtenção da íntegra da Lei nº 11.079/2005 acesse www.planalto.gov.br, em Legislação.  

 

PROUNI – Programa Universidade para Todos – Intituição e Adesão 

De acordo com a Lei nº 11.096/2005 – DOU: 14.01.2005 fica instituído, sob a gestão do Ministério da 
Educação, o Programa Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo 
integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para 
estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de ensino 
superior, com ou sem fins lucrativos. 

A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores de diploma de curso superior, cuja 
renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio). 

As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), cujos critérios 
de distribuição serão definidos em regulamento pelo Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros 
não-portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 
3 (três) salários-mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério da Educação. 

Bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou anuidades escolares fixadas com base na Lei no 9.870, de 23 
de novembro de 1999. 
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As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser 
concedidas, considerando-se todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, 
inclusive aqueles dados em virtude do pagamento pontual das mensalidades. 

A bolsa será destinada: 

I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições 
privadas na condição de bolsista integral; 

II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei; 

III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal superior e pedagogia, 
destinados à formação do magistério da educação básica, independentemente da renda a que se referem os §§ 
1º e 2º do art. 1º da Lei. 

A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo máximo para a conclusão do curso de graduação 
ou seqüencial de formação específica, dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, 
estabelecidos em normas expedidas pelo Ministério da Educação. 

O Poder Executivo regulamentará o disposto na Lei nº 11.096/2005. 

De acordo com a Medida Provisória nº 235/2005 – DOU: 14.01.2005,  a adesão da instituição de ensino 
superior ao Programa Universidade para Todos - PROUNI, nos termos da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 
2005, dar-se-á por intermédio de sua mantenedora e a isenção prevista no art. 8º dessa Lei será aplicada pelo 
prazo de vigência do termo de adesão, devendo a mantenedora comprovar, ao final de cada ano-calendário, a 
quitação de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal, sob pena de 
desvinculação do Programa, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público. 
 
O atendimento ao disposto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, para as instituições que 
aderirem ao Programa até 31 de dezembro de 2005, poderá ser efetuado, excepcionalmente, até essa data. 
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JURISPRUDÊNCIA 
 
 

Adicional de Periculosidade – Eletricitários – Ramo da Empresa 
 
O ADICIONAL DE PERICULOSIDADE PREVISTO NA LEI N. 7.36985, QUANDO PROVADO QUE O 
TRABALHADOR, POR EXERCER A FUNÇÃO DE ELETRICISTA, ATUAVA DE MODO HABITUAL E 
INTERMITENTE EM ÁREA DE RISCO, É DEVIDO, INDEPENDENTE DO RAMO DA EMPRESA. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
RECORRENTES: 1- AMERICAN BANK NOTE COMPANY GRÁFICA E SERVIÇOS LTDA. E 2- 
EDSON OLIVEIRA DA SILVA 
RECORRENTES: OS MESMOS 
BJ NOV.DEZ. 2004 
 
00336-1999-013-01-00-7 
JULGADO EM 14-09-2004, POR UNANIMIDADE. 
PUBLICAÇÃO: DORJ DE 15-10-2004, P. III, S. II, FEDERAL. 
RELATOR: DESEMBARGADOR WANDERLEY VALLADARES GASPAR 
9ª TURMA 
 
 

Estabilidade – Acidente de Trabalho no Período de Experiência 
 
 
CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. ACIDENTE DE TRABALHO. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. O 
CONTRATO DE EXPERIÊNCIA É FORMA DE CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO, 
ENCERRANDO-SE QUANDO DO SEU TERMO (ART. 443, § 2º, C, DA CLT). DESSA FORMA, 
INEXISTINDO PACTUAÇÃO NO SENTIDO DE TRANSFORMÁ-LO EM CONTRATO POR PRAZO 
INDETERMINADO AO SEU TÉRMINO, O ACIDENTE DE TRABALHO OCORRIDO DURANTE O 
PERÍODO DE EXPERIÊNCIA NÃO CONFERE AO OBREIRO O DIREITO À ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA PREVISTA NO ART. 118, DA LEI N. 8.21391. 
RECORRENTE: TOME ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA 
RECORRIDO: JOVELINO MATEUS FILHO 
BJ NOV.DEZ. 2004 
 
00176-2002-341-01-00-6 
JULGADO EM 13-07-2004, POR UNANIMIDADE. 
PUBLICAÇÃO: DORJ DE 18-10-2004, P. III, S. II, FEDERAL. 
RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ ANTÔNIO TEIXEIRA DA SILVA 
6ª TURMA 
 
 
 

Sobreaviso – BIP – Utilização em Períodos de Folga 
 
HORAS DE SOBREAVISO. ANALOGIA. CONSIDERA-SE COMO DE SERVIÇO EFETIVO O 
PERÍODO EM QUE O EMPREGADO ESTEJA À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR, AGUARDANDO 
OU EXECUTANDO ORDEM. EMPREGADO QUE PORTA, POR DETERMINAÇÃO PATRONAL, 
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APARELHO TIPO BIP EM SEUS PERÍODOS DE FOLGA FAZ JUS, POR ANALOGIA, AO 
PAGAMENTO DA VANTAGEM ESTABELECIDA AOS FERROVIÁRIOS PELO § 2º, DO ART. 244, DA 
CLT. 
RECORRENTE: DJALMA NASCIMENTO PINTO 
RECORRIDA: TELEMAR NORTE LESTE SA 
BJ NOV.DEZ. 2004 
 
0008-2003-032-01-00-6 
JULGADO EM 16-02-2004, POR MAIORIA. 
PUBLICAÇÃO: DORJ DE 22-03-2004, P. III, S. II, FEDERAL. 
RELATOR: DESEMBARGADOR FERNANDO ANTÔNIO ZORZENON DA SILVA 
3ª TURMA 
 
 

Terceirização – Responsabilidade Subsidiária da Administração Pública 
 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TOMADOR DE SERVIÇO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
RECURSO ORDINÁRIO. O INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS PELO 
EMPREGADOR DIRETO CARREIA PARA O EFETIVO TOMADOR DOS SERVIÇOS A 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA POR TAIS OBRIGAÇÕES, AINDA QUE ESTE SEJA ENTE 
INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA. INTELIGêNCIA DO 
ENUNCIADO N. 331, INCISO IV, DO C. TST, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A RESOLUÇÃO N. 
962000. 
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO SA PETROBRÁS 
RECORRIDO: FABRÍCIO PORTO SANTOS 
BJ NOV.DEZ. 2004 
 
00180-2002-481-01-00-1 
JULGADO EM 01-09-2004, POR UNANIMIDADE. 
PUBLICAÇÃO: DORJ DE 05-10-2004, P. III, S. II, FEDERAL. 
RELATOR: DESEMBARGADORA ZULEICA JORGENSEN MALTA NASCIMENTO 
7ª TURMA 
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ORIENTAÇÕES 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 

Diretor Empregado de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada  - Situação Previdenciária 
 

PARECER/CJ Nº 2.484 – DOU: 11.06.2001 
  
ASSUNTO: Diretor empregado de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada. 
 Aprovo. Publique-se.  
  
Em 05 de junho de 2001.  
  
ROBERTO BRANT 
  

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO E DIREITO COMERCIAL. SOCIEDADE POR COTAS 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DIRETOR EMPREGADO. A sociedade por cotas é 

administrada por sócios-gerentes, obrigatoriamente pessoas que tenham contribuído para a formação 
do capital social (sócios). Já na sociedade anônima, a administração fica a cargo, além do Conselho de 
Administração, da Diretoria, sendo que os diretores não precisam ser, necessariamente, acionistas da 
empresa. Assim, não existe nas sociedades por cotas a figura do diretor não empregado, exclusivo das 

sociedades anônimas. Diretor de sociedade limitada apenas pode ser, portanto, diretor empregado. 
  
Esta Consultoria Jurídica é instada a manifestar-se sobre a hipótese de se considerar o diretor de sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada como segurado empregado ou contribuinte individual.  
  
2. Para tanto, mister se faz uma retrospectiva das legislações que regulamentaram o custeio, e que vigoraram 
em diferentes períodos. Inicialmente, encontra- se o Decreto nº 83.081, de 24 de janeiro de 1979, 
Regulamento da Previdência Social, alterado pelo Decreto nº 90.817 de 17 de janeiro de 1985, que 
estabelecia, in verbis:  
  
“Art. 5º É segurado obrigatório da previdência social urbana, filiado ao regime da CLPS e legislação 
posterior pertinente, ressalvadas as exceções expressas: 
  
..................................................................................................... 
  
V - o titular de firma individual urbana e o diretor, membro de Conselho de Administração de sociedade 
anônima, sócio gerente, sócio solidário, sócio cotista que recebe “pró labore” e sócio de indústria de 
empresa de qualquer natureza, urbana ou rural;” (grifamos)  
  
3. Assim, verifica-se que a legislação elencava a figura do diretor como segurado obrigatório, sem, contudo, 
estabelecer qualquer espécie de distinção.  
  
4. Posteriormente, o Decreto nº 356, de 7 de dezembro de 1991, e, após, em idêntico sentido, o Decreto nº 
612, de 21 de julho de 1992, passou a distinguir o diretor empregado do diretor não empregado, trazendo em 
suas disposições:  
  
“Art. 10. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 
  
I - como empregado:  
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a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural em caráter não eventual a empresa, sob sua 
subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;  
  
..................................................................................................... 
  
III - como empresário:  
  
..................................................................................................... 
  
b) o diretor não empregado;  
  
..................................................................................................... 
  
e) o sócio-cotista que participa da gestão ou que recebe remuneração decorrente de seu trabalho, na 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada, urbana ou rural;  
  
..................................................................................................... 
  
§ 1º Considera-se diretor empregado aquele que, participando ou não do risco do empreendimento, seja 
contratado ou promovido para cargo de direção, mantendo as características inerentes à relação de 
emprego.” (grifo nosso)  
  
5. Após, foi editado o Decreto nº 2.173, de 5 de março de 1997, que depois de elencar o diretor empregado e 
não empregado - bem como o sócio cotista - como segurados obrigatórios da mesma maneira dos diplomas 
acima, esclarecia:  
  
“Art. 10 São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:  
  
I - como empregado:  
  
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural em caráter não eventual a empresa, sob sua 
subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;  
  
..................................................................................................... 
  
III - como empresário:  
  
..................................................................................................... 
  
b) o diretor não empregado;  
  
..................................................................................................... 
  
e) o sócio-cotista que participa da gestão ou que recebe remuneração decorrente de seu trabalho, na 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada, urbana ou rural;  
  
..................................................................................................... 
  
§ 2º Considera-se diretor empregado aquele que, participando ou não do risco econômico do 
empreendimento, seja promovido para cargo de direção, mantendo as características inerentes à relação de 
emprego.  
  
§ 3º Considera-se diretor não empregado aquele que, participando ou não do risco econômico do 
empreendimento, seja eleito, por assembléia geral dos acionistas, para cargo de direção das sociedades 
anônimas, não mantendo as características inerentes à relação de emprego.” (grifo nosso)  
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6. Deste modo, verifica-se que nos Decretos transcritos, indiferente se faz, para a caracterização do diretor 
empregado e do diretor não empregado, o fato de participarem ou não do risco econômico da atividade 
desenvolvida pela sociedade. Ademais, claro está que a figura do diretor não empregado refere-se tão somente 
às sociedades anônimas, posto que, além do Decreto nº 2.173/97 dispor expressamente nesse sentido no § 3º 
de seu art. 10, tais legislações trazem consignado o caso do sócio-cotista nas sociedades por cotas de 
responsabilidade limitada.  
  
7. Por fim, o atual Regulamento da Previdência Social, Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, modificado 
pelo Decreto nº 3.265, de 29 de novembro de 1999, assim dispõe sobre a questão:  
  
“Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas: 
  
I - como empregado: 
  
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa, em caráter não eventual, sob sua 
subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;  
  
..................................................................................................... 
  
V - como contribuinte individual:  
  
..................................................................................................... 
  
f) o diretor não empregado e o membro de conselho de administração na sociedade anônima;  
  
..................................................................................................... 
  
h) o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho na sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada, urbana ou rural;  
  
..................................................................................................... 
  
§ 2º Considera-se diretor empregado aquele que, participando ou não do risco econômico do 
empreendimento, seja contratado ou promovido para cargo de direção das sociedades anônimas, mantendo 
as características inerentes à relação de emprego.  
  
§ 3º Considera-se diretor não empregado aquele que, participando ou não do risco econômico do 
empreendimento, seja eleito, por assembléia geral dos acionistas, para cargo de direção das sociedades 
anônimas, não mantendo as características inerentes à relação de emprego. “(grifo nosso) 
  
8. Atualmente, portanto, a figura do diretor não empregado é segurado obrigatório como contribuinte 
individual e não mais como empregador conforme acontecia outrora. Ressalte-se que, mais uma vez, consta, 
de forma expressa, o diretor não empregado como relativo à sociedade anônima, havendo previsão do sócio-
cotista e do sócio-gerente em relação à sociedade por cotas, os quais, também, passaram a contribuir como 
contribuintes individuais. 
  
9. Por oportuno, cabe estabelecer um paralelo entre as sociedades por cotas de responsabilidade limitada e as 
sociedades anônimas. Em primeiro lugar, temos que ambas as sociedades são sociedades limitadas, ou seja, 
seus sócios respondem de forma limitada pelas obrigações sociais, variando as regras de determinação do 
limite da responsabilidade desses sócios. Necessário consignar que, nas sociedades por cotas de 
responsabilidade limitada, a limitação da responsabilidade é dos sócios que a compõem, e não da sociedade, 
que tem em seu patrimônio a garantia de seus credores, isto é, a sociedade comercial responderá 
ilimitadamente pelas suas obrigações sociais, já que pessoais dela. Desta forma, será limitada a 
responsabilidade subsidiária dos sócios pelas obrigações sociais, posto que só responderão pelo que falta para 
a integralização do capital social. Por sua vez, a sociedade por ações tem o seu capital social fracionado em 
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unidades representadas por ações, sendo que seus sócios - acionistas - respondem pelas obrigações sociais até 
o limite do que falta para a integralização das ações de que sejam titulares. 
  
10. Dado o panorama geral das sociedades, cabe-nos analisar os aspectos quanto a administração destas. Na 
sociedade por cotas encontramos a figura da gerência, exercida apenas por quem é sócio da sociedade, vale 
dizer, a representação legal não pode ser exercida por quem não tenha contribuído para a formação do capital 
social. Assim, gerente é o sócio ou sócios nomeados no contrato social para essa função, podendo, no entanto, 
ser substituído se essa for a vontade da maioria societária. O mestre Rubens Requião salienta que:  
  
...podem os sócios cotistas, na elaboração do contrato social, dar uma estrutura simplificada à sociedade, 
como também imprimir-lhe um arcabouço mais sofisticado. A administração, por exemplo, admite ser 
concebida com a simplicidade das típicas sociedades de pessoas, em que um sócio apenas desempenha a 
gerência e representa ativa e passivamente a sociedade. Pode, ao contrário, estabelecer uma gerência 
colegiada, em que dois ou mais sócios desempenham a administração da sociedade, agindo em seu conjunto, 
sendo necessárias duas ou mais assinaturas para obrigá-la em face de terceiros.  
  
11. E termina por concluir:  
  
...somente os sócios podem integrar a administração, cujos cargos não podem ser preenchidos por estranhos 
à sociedade. Isso se deduz dos vários preceitos legais que, ao regularem a administração da sociedade, 
sempre se referem a sócios-gerentes. (grifo nosso)  
  
12. Na sociedade por cotas, o sócio-gerente pode ser escolhido de diversas maneiras. O que primeiro deve ser 
observado é que, no silêncio do contrato, todos os sócios cotistas são tidos como gerentes. Esse contrato 
social pode trazer designado o sócio-gerente, como pode prever que sua escolha será feita através de 
assembléia dos cotistas, ocasião em que será eleito por maioria. Diferentemente ocorre nas sociedades por 
ações. Nestas, os administradores podem ser tanto do Conselho de Administração quanto da Diretoria. O 
primeiro, órgão de deliberação, é intermediário entre a assembléia geral e a diretoria, e estabelece a política 
econômica, social e financeira a ser seguida pela sociedade, exercendo vigilância permanente sobre os 
executivos lotados na diretoria; enquanto a segunda é composta por dois ou mais diretores eleitos, que não 
precisam ser, necessariamente, acionistas da empresa, e são destituídos a qualquer tempo pelo conselho de 
administração, se houver, ou pela assembléia geral, se aquele não existir. A diretoria é o órgão executivo da 
sociedade, órgão de representação da companhia, a qual é representada legalmente pelo diretor a quem se 
atribuir esta competência específica. Este é o ensinamento de Fábio Ulhoa Coelho, que sobre as sociedades 
anônimas, leciona:  
  
A diretoria é o órgão de representação legal da companhia e de execução das deliberações da assembléia geral 
e do conselho de administração...Os diretores não precisam ser, necessariamente, acionistas da companhia... A 
representação legal compete àquele diretor ao qual for atribuída esta competência específica pelo estatuto, ou, 
omisso este, por deliberação do conselho de administração. Se inexistir seja previsão estatutária, seja 
deliberação do conselho, a representação legal competirá a qualquer dos diretores da companhia (art. 144).  
  
13. Assim, não existe a figura do diretor não empregado na sociedade por cotas. Neste tipo de sociedade, o 
sócio, vale dizer, contribuinte individual, ou será sócio-cotista, ou será sócio-gerente. Deste modo, se a 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada elege um diretor, o faz na qualidade de empregado, nunca de 
empregador. Situação completamente diferente ocorre no caso das sociedades anônimas. Aqui, há como falar 
em diretor empregado ou não empregado, tendo em vista que esse tipo de sociedade possui a diretoria como 
seu órgão de administração, prevendo que o diretor eleito pode ou não ser acionista da empresa: caso em que 
será diretor não empregado (condição de empregador) e diretor empregado, respectivamente. 
  
Desta forma, conclui-se que o diretor eleito de sociedade limitada é segurado obrigatório, na condição de 
empregado da empresa, tendo em vista a falta de previsão em nosso ordenamento jurídico da pessoa do 
diretor não empregado nesses tipos societários.  
  
Brasília, 05 de junho de 2001.  
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DANIELA HENRIQUES SARAIVA 
Assistente da Consultoria Jurídica 
  
De acordo 
  
À consideração superior. 
  
Brasília, 05 de junho de 2001. 
  
INDIRA ERNESTO SILVA QUARESMA 
Coordenadora-Geral de Direito Previdenciário 
  
Aprovo. 
  
À consideração do Senhor Ministro. 
  
Brasília, 05 de junho de 2001.  
  
ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS 
Consultor Jurídico  
 
 

Retenções Previdenciárias – Compensação pela Empresa Contratada dos Valores Retidos - 
Considerações 

 
 
Os valores retidos pela empresa contratante poderão ser compensados pela empresa contratada ou ser objetos 
de pedidos de restituição, pela empresa contratante ou pela empresa contratada, observadas para as 
compensações, as regras abaixo. 
 
1. Compensação 
 
A empresa prestadora de serviços que sofreu retenção no ato da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo 
de prestação de serviços, poderá compensar o valor retido quando do recolhimento das contribuições devidas 
à Previdência Social, desde que a retenção esteja destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação 
de serviços. 
 
 
De acordo com o Art. 201 da IN 100/2003, compensação é o procedimento facultativo pelo qual o sujeito 
passivo se ressarce de valores pagos indevidamente, deduzindo-os das contribuições devidas à Previdência 
Social. 
 
No caso de compensação de valores retidos, não se tratam de valores  pagos indevidamente, porém,  
antecipados.  O procedimento da compensação visa evitar o recolhimento a maior, permitindo sua dedução 
na competência respectiva.  Nota-se que a compensação aqui tem tratamento diferenciado, distinguindo-se de 
sua real natureza que é o ressarcimento ao contribuinte de valores recolhidos indevidamente. 
 
2. Ausência do Destaque no Documento Fiscal 
 
Se a retenção não tiver sido destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, a 
empresa contratada poderá efetuar a compensação do valor retido, desde que a contratante tenha efetuado o 
recolhimento desse valor. 
 
3. Compensação com Contribuições Devidas à Previdência 
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A compensação da retenção somente poderá ser efetuada com as contribuições devidas à Previdência Social, 
não podendo absorver contribuições destinadas a outras entidades e fundos, as quais deverão ser recolhidas 
integralmente pelo sujeito passivo. 
 
4. Competência  
 
Para fins de recolhimento e de compensação da importância retida, será considerada como competência 
aquela que corresponder à data da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços. 
 
Os valores retidos no mês de dezembro poderão ser compensados com as contribuições devidas em 
decorrência do pagamento do décimo-terceiro salário. 
 
5. Impossibilidade de Compensação Integral na Competência 
 
Na impossibilidade de haver compensação integral da retenção na própria competência, o crédito em favor da 
empresa prestadora de serviços poderá ser compensado nas competências subseqüentes, ou ser objeto de 
pedido de restituição. 
 
Caso a opção seja pela compensação em competências subseqüentes, o crédito em favor da empresa 
prestadora de serviços, acrescido de juros, não está sujeito ao limite de trinta por cento, observadas as demais 
condições previstas neste Item. 
 
6. Recolhimentos em Atraso 
 
Caberá a compensação dos valores retidos em recolhimento efetuado em atraso, desde que o valor retido seja 
da mesma competência do pagamento das contribuições. 
 
7. Compensação em Outro Estabelecimento da Empresa - Vedação 
 
A compensação do valor retido deverá ser feita no documento de arrecadação do estabelecimento da empresa 
que sofreu a retenção, sendo vedada a compensação em documento de arrecadação referente a outro 
estabelecimento. 
 
8. Compensação nos Casos de Obra de Construção Civil mediante Empreitada Total 
 
A empresa contratada para execução de obra de construção civil mediante empreitada total, compensará o 
valor eventualmente retido, em documento de arrecadação identificado com a matrícula CEI da obra para a 
qual foi efetuado o faturamento, vedada a compensação em documento de arrecadação referente a outra obra. 
 
No caso de obra de construção civil, é admitida a compensação de saldo de retenção com as contribuições 
referentes ao estabelecimento da empresa ao qual se vincula a obra. 

 
9. Apuração do Valor a ser Recolhido nos Casos de Compensação 
 
O valor a ser recolhido à Previdência Social deverá ser apurado após as deduções do salário-família e do 
salário-maternidade, a compensação dos valores retidos na cessão de mão-de-obra e na empreitada, e a 
compensação dos demais valores recolhidos indevidamente. 
 
10. Informação em GFIP 
 
Os valores compensados deverão ser declarados na GFIP relativa a competência em que foi realizada a 
compensação, não  a retenção. 
 
Os valores referentes à retenção sobre nota fiscal/fatura (Lei nº 9.711/98), relativos à prestação dos serviços 
efetuados na competência devem ser  informados no campo Valor de Retenção,  pela empresa contratada, em 
GFIP relativa a cada tomador de serviço/obra de construção civil. 
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Caso os valores relativos à retenção superem o montante das contribuições previdenciárias a serem recolhidas 
na competência (valor do INSS = segurados + empresa), o saldo de retenção a compensar/restituir pode ser 
lançado no campo Compensação da GFIP, em competências subseqüentes. A empresa pode optar, no entanto, 
pelo pedido de restituição. 

Exemplo: (do Manual da GFIP) 

A empresa cedente de mão-de-obra  “A” emitiu várias notas fiscais no decorrer do mês  01/2000  ao 
tomador “X”, sofrendo retenções no valor total de R$ 10.000,00. Para a mesma competência, 01/2000, 
o montante devido à Previdência Social (excluindo outras entidades e fundos) pela empresa “A” foi de 
R$ 8.000,00. 

Na GFIP da empresa “A” da competência 01/2000, em relação ao tomador “X”, deve-se lançar R$ 
10.000,00 no campo Valor de Retenção. Nesta competência será emitida GPS somente para Outras 
Entidades, pois a  retenção (R$ 10.000,00) superou o valor devido ao INSS (R$ 8.000,00), deixando um 
saldo favorável de R$ 2.000,00. Nada é lançado no campo Compensação. 

Já na competência seguinte, 02/2000, o saldo remanescente de R$ 2.000,00, corrigido, não é lançado no 
campo Valor de Retenção, mas sim no campo  Compensação, não se submetendo ao limite legal para 
compensação. É facultado o pedido de restituição do saldo remanescente. 
 
11. Fusão, Cisão, Transformação ou  Incorporação 
 
Poderão também efetuar a compensação de créditos as empresa que resultarem das Fusões, Transformações, 
Incorporações ou Cisões. 
 
Fundamentação Legal: Art. 212 e segs. Da Instrução Normativa INSS º 100/2003; Manual da GFIP 
aprovado pela Instrução Normativa INSS nº 107/2004, com as alterações da instrução Normativa SRP 
nº 01/2004. 
 
 

TRABALHO 
 
 

Atletas – Bolsa-Atleta - Regulamentação 
 
O Decreto nº 5.342/2005 – DOU:17.01.2005 regulamentou a Lei nº 10.891/2004 que instituiu a Bolsa-Atleta. 
 
A Bolsa-Atleta, instituída pela Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, será implementada pelo Ministério do 
Esporte que, com base na dotação orçamentária específica, disporá sobre os procedimentos operacionais para 
a concessão do benefício e distribuição que assegure o atendimento a todas as categorias de beneficiários.  
 
1. Beneficiários da Bolsa-Atleta 
 
São beneficiários da Bolsa-Atleta: 
 
I - na categoria atleta estudantil, o atleta que tenha participado dos jogos estudantis organizados direta ou 
indiretamente pelo Ministério do Esporte, no ano anterior ao do pleito, e tenha obtido o primeiro, segundo ou 
terceiro lugar nas modalidades individuais ou tenha sido selecionado entre os vinte e quatro melhores atletas 
nas modalidades coletivas; 
 
II - na categoria atleta nacional, o atleta que tenha conquistado na competição máxima da temporada 
nacional, no ano anterior ao do pleito, o primeiro, segundo ou terceiro lugar ou esteja em primeira, segunda 
ou terceira colocação no ranking nacional de sua modalidade; 
 
III - na categoria atleta internacional, o atleta que tenha integrado a seleção nacional de sua modalidade, no 
ano anterior ao do pleito, representando o Brasil em campeonatos sul-americanos, panamericanos, 
parapanamericanos ou mundiais e obtido a primeira, segunda ou terceira colocação; e 
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IV - na categoria atleta olímpico e paraolímpico, o atleta que tenha integrado as delegações brasileiras nos 
jogos olímpicos ou paraolímpicos imediatamente anteriores ao pleito.  
 
De acordo com o Art. 1º da Lei nº 10.891/2004, a Bolsa-Atleta é destinada aos atletas praticantes do chamado  
desporto de rendimento em modalidades olímpicas e paraolímpicas, bem como naquelas modalidades 
vinculadas ao Comitê Olímpico Internacional – COI e ao Comitê Paraolímpico Internacional. 
 
O  Art. 3º da Lei nº 9.615/98 que institui normas gerais sobre desporto define como desporto de rendimento 
aquele  praticado segundo normas gerais dessa  Lei e regras de prática desportiva, nacionais e 
internacionais, com a finalidade de obter resultados e integrar pessoas e comunidades do País e estas com 
as de outras nações, podendo ser organizado e praticado de modo profissional, caracterizado pela 
remuneração pactuada em contrato formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva e 
de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência de contrato de 
trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de patrocínio.  
 
Tendo em vista os requisitos determinados na Lei nº 10.891/2004, entendemos que somente estariam 
abrangidos pelo sistema da Bolsa-Atleta, aqueles atletas praticantes do desporto de rendimento não 
profissional, ou seja, sem contrato de trabalho formalizado e sem qualquer tipo de patrocínio.  
 
 
A Bolsa-Atleta garantirá aos atletas beneficiados valores mensais correspondentes ao que estabelece 
o Anexo I da Lei nº 10.891/2004: 
 
 

 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor Mensal 

Atletas a partir de 12 (doze) anos, 

participantes dos jogos estudantis organizados 

pelo Ministério do Esporte, tendo obtido até a 

3ª (terceira) colocação nas modalidades 

individuais ou que tenham sido selecionados 

entre os 24 (vinte e quatro) melhores atletas 

das modalidades coletivas dos referidos 

eventos e que continuem a treinar para futuras 

competições nacionais. 

R$ 300,00 

(trezentos reais) 

Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Nacional 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor Mensal 

Atletas que tenham participado do evento máximo da temporada nacional 

e/ou que integrem o ranking nacional da modalidade, em ambas as situações, 

tendo obtido até a 3a (terceira) colocação, e que continuem a treinar para 
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futuras competições nacionais. 

As indicações terão necessariamente os respectivos avais das entidades 

regionais de administração do desporto (federações) e das entidades nacionais 

do desporto (confederações). 

R$ 750,00 

(setecentos e cinqüenta 

reais) 

 Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Internacional 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor Mensal 

Atletas que tenham integrado a seleção nacional de sua modalidade esportiva 

representando o Brasil em Campeonatos Sul-americanos, Pan-americanos ou 

Mundiais, obtendo até a 3a (terceira) colocação, e que continuem a treinar para 

futuras competições internacionais. 

As indicações terão necessariamente os respectivos avais das entidades 

nacionais do desporto (confederações). 

  

R$ 1.500,00 

(um mil e quinhentos 

reais) 

Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Olímpico e Paraolímpico 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor Mensal 

Atletas que tenham integrado as Delegações Olímpica e Paraolímpica Brasileira 

de sua modalidade esportiva e que continuem treinando para futuras 

competições internacionais. 

R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos 

reais) 

 

A concessão da Bolsa-Atleta não gera qualquer vínculo entre os atletas beneficiados e a administração 

pública federal. 

 
2. Requerimento - Documentos 
 
A concessão da Bolsa-Atleta, destinada à manutenção pessoal e esportiva do atleta, deverá ser requerida junto 
ao Ministério do Esporte, mediante preenchimento de formulário próprio, acompanhado dos seguintes 
documentos: 
 
I - cópia de documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda; 
 
II - declaração do atleta ou de seu responsável, se menor de dezoito anos, de que: 
 
a) não possui qualquer tipo de patrocínio, entendido como tal a percepção de valor pecuniário, eventual ou 
permanente, resultante de contrapartida em propaganda; e 
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b) não recebe remuneração a qualquer título; 
 
III - declaração da entidade de prática desportiva, dispensada no caso de Bolsa-Atleta na categoria estudantil, 
atestando que o atleta: 
 
a) está vinculado a ela e se encontra em plena atividade esportiva; 
 
b) tomou parte em competição esportiva de âmbito nacional ou no exterior, no ano imediatamente anterior 
àquele em que pleiteia a concessão do benefício; e 
 
e) participa regularmente de treinamento para futuras competições nacionais ou internacionais; 
 
IV - declaração da entidade regional e nacional de administração do desporto da respectiva modalidade, 
dispensada no caso de Bolsa-Atleta na categoria estudantil, atestando que o atleta: 
 
a) está regularmente inscrito junto a ela; 
 
b) mantém vínculo com entidade de prática regularmente filiada; 
 
c) tomou parte em competição esportiva de âmbito nacional ou no exterior, no ano imediatamente anterior 
àquele em que pleiteia a concessão do benefício; e 
 
d) participa regularmente de treinamentos para futuras competições nacionais ou internacionais; 
 
V - tratando-se de pedido de Bolsa-Atleta na categoria estudantil, declaração da instituição de ensino 
atestando que o atleta: 
 
a) está regularmente matriculado, com indicação do respectivo curso e nível de estudo; 
 
b) encontra-se em plena atividade esportiva; 
 
c) participou, representando a instituição, de jogos estudantis organizados direta ou indiretamente pelo 
Ministério do Esporte, no ano imediatamente anterior àquele em que pleiteia a concessão do benefício; 
 
d) participa regularmente de treinamento para futuras competições; e 
 
e) conta com o aval das entidades regional e nacional de administração do desporto da respectiva modalidade, 
na forma das declarações por elas firmadas. 
 

A documentação exigida é conseqüência do disposto na Lei nº 10.891/2004 que ao instituir a Bolsa-Atleta, 
impôs alguns requisitos para sua concessão: 

        I - possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos para a obtenção das Bolsas Atleta Nacional, Atleta 
Internacional Olímpico e Paraolímpico, e possuir idade mínima de 12 (doze) anos para a obtenção da Bolsa-
Atleta Estudantil; 

        II - estar vinculado a alguma entidade de prática desportiva, exceto os atletas que pleitearem a Bolsa-
Atleta Estudantil; 

        III – estar em plena atividade esportiva; 

        IV – não receber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, públicas ou privadas, entendendo-se 
por patrocínio todo e qualquer valor pecuniário eventual ou regular diverso do salário; 

        V – não receber salário de entidade de prática desportiva; 

        VI – ter participado de competição esportiva em âmbito nacional e/ou no exterior no ano imediatamente 
anterior àquele em que tiver sido pleiteada a concessão da Bolsa-Atleta; e 
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        VII - estar regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, exclusivamente para 
os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil. 
 
3. Atletas de Reconhecido Destaque 
 
Os atletas de reconhecido destaque em modalidades não olímpicas ou não-paraolímpicas incluem-se dentre os 
beneficiários da Bolsa-Atleta, desde que preencham os requisitos acima e apresentem indicação das entidades 
nacionais dirigentes dos respectivos esportes e comprovem, mediante documento oficial, o histórico de seus 
resultados e situação no ranking nacional ou internacional da respectiva modalidade. 
 
Se não forem preenchidos todos os requisitos, o candidato será notificado pelo Ministério do Esporte para, no 
prazo de trinta dias, complementar a documentação ou as informações, sob pena de indeferimento do pedido.  
 

A Lei nº 10.891/2004 determina que As indicações devem ser submetidas ao Conselho Nacional do Esporte 
– CNE, para que sejam observadas as prioridades de atendimento à Política Nacional de Esporte e as 
disponibilidades financeiras. 

O Vetado Art. 8o  da Lei referida  determinava que  a indicação  fundamentar-se-ia única e exclusivamente em 
critérios técnico-desportivos, devendo a respectiva entidade nacional de administração do desporto 
fundamentar suas razões em função dos resultados obtidos pelo atleta em competições esportivas oficiais 
realizadas no ano imediatamente anterior àquele em que tiver sido pleiteada a concessão da Bolsa-Atleta. 

 
4. Deferimento do Pedido – Assinatura do Termo de Adesão 
 
Deferido o pedido, o atleta terá o prazo de trinta dias a contar da notificação para assinatura do termo de 
adesão junto ao agente operador credenciado, sob pena de perda do direito ao benefício, podendo o prazo ser 
dilatado por igual período pelo Ministério do Esporte, desde que comprovada a justa causa por meio de 
atestado emitido pela entidade nacional de administração do desporto respectiva ou instituição de ensino, no 
caso de categoria atleta estudantil. 
 
O termo de adesão terá suas cláusulas e condições padronizadas pelo Ministério do Esporte e será firmado por 
meio do agente operador com o atleta.  
 
5. Pagamento da Bolsa 
 
A bolsa será paga ao beneficiário a partir do mês subseqüente ao da assinatura do termo de adesão pelo 
beneficiário ou seu responsável legal, no caso de menor de dezoito anos. 
 
6. Cancelamento 
 
O benefício será cancelado quando o atleta deixar de satisfazer quaisquer dos requisitos exigidos para sua 
concessão, diante de condenação por uso de doping e comprovada utilização de documento ou declaração 
falsos para obtenção do benefício.  
 
O Ministério do Esporte manterá em seu endereço eletrônico relação atualizada dos atletas beneficiados com a 
Bolsa- Atleta, informando, no mínimo, o nome, o tipo da bolsa, a modalidade esportiva e a cidade de 
residência do atleta.  
 
7. Impugnação da Concessão da Bolsa 
 
Qualquer interessado poderá impugnar a concessão da Bolsa-Atleta junto ao Ministério do Esporte, 
mediante requerimento, o qual deverá estar instruído com os elementos comprobatórios ou com os indícios 
que motivem a impugnação. 
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É interessante que a Lei nº 10.891/2004 é omissa sobre as hipóteses de cancelamento e impugnação da 
concessão da Bolsa-Atleta. 

O Art. 9o da Lei nº 10.891/2004 que determinava que qualquer interessado poderia  impugnar a concessão da 
Bolsa-Atleta, devendo a impugnação ser encaminhada ao Conselho Nacional do Esporte – CNE, foi vetado. 

O Regulamento inovou neste aspecto.  Determinou que qualquer interessado poderá impugnar a concessão da 
Bolsa-Atleta junto ao Ministério do Esporte, mediante requerimento, o qual deverá estar instruído com os 
elementos comprobatórios ou com os indícios que motivem a impugnação. Previu, também, o cancelamento 
do benefício, entre outros, para o caso de comprovada utilização de documento ou declaração falsos para 
obtenção do benefício, mas não previu qualquer penalidade administrativa pelo fornecimento de declarações e 
documentos falsos pelas entidades de prática esportiva. 
Não há dispositivo legal impondo qualquer penalidade administrativa para as entidades de prática esportiva 
que fornecerem declarações ou documentos falsos para a obtenção de bolsas-atletas.  O procedimento, no 
entanto, não escapa do âmbito penal.  
 
Formalizada a impugnação, será instaurado procedimento administrativo para aferir a responsabilidade do 
atleta, aplicando- se, no que couber, o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, observado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
Acolhida a impugnação, será cancelada a Bolsa-Atleta, com ressarcimento à administração dos valores 
recebidos pelo atleta beneficiado, devidamente corrigidos, no prazo de sessenta dias a partir da data da 
notificação do devedor.  
 
8. Prestação de Contas 
 
O atleta bolsista deverá apresentar ao Ministério do Esporte prestação de contas até trinta dias após o 
recebimento da última parcela. 
 
A prestação de contas deverá conter: 
 
I - declaração própria, ou do responsável se menor de dezoito anos, de que os recursos recebidos a título de 
Bolsa-Atleta foram utilizados para custear as despesas do atleta beneficiado com sua manutenção pessoal e 
esportiva; 
 
II - declaração da respectiva entidade desportiva, ou da instituição de ensino no caso da categoria estudantil, 
atestando estar o atleta beneficiado em plena atividade esportiva; e 
 
III - declaração do estabelecimento de ensino atestando a matrícula do atleta beneficiado, para a categoria 
estudantil e regular aproveitamento escolar. 
 
Caso a prestação de contas não seja apresentada no prazo estabelecido ou, apresentada, não seja aprovada, o 
benefício não será renovado até que seja regularizada a pendência.  
 
 
A não-aprovação da prestação de contas obrigará o atleta ou seu responsável a restituir os valores recebidos 
indevidamente.  
 
O Ministério do Esporte poderá celebrar acordos e convênios com os Estados, Municípios, Distrito Federal e 
entidades de administração do desporto, visando à participação dessas unidades na implementação do 
programa Bolsa-Atleta.  
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De acordo com o Art. 11 da Lei nº 10.891/2004, as Bolsas-Atletas serão concedidas pelo prazo de 1 (um) 
ano, configurando 12 (doze) recebimentos mensais. Os atletas que já receberem o benefício e conquistarem 
medalhas nos jogos olímpicos e paraolímpicos serão indicados automaticamente para renovação das suas 
respectivas bolsas. 
 
 
É importante não confundir a Bolsa-Atleta com a Bolsa de Aprendizagem prevista no §4º do Art. 29 da Lei 
nº 9.615/98, segundo o qual  “o atleta não profissional em formação, maior de quatorze e menor de vinte 
anos de idade, poderá receber auxílio financeiro da entidade de prática desportiva formadora, sob a forma 
de bolsa de aprendizagem livremente pactuada mediante contrato formal, sem que seja gerado vínculo 
empregatício entre as partes.” 
 
Fundamentação Legal: Citada no texto. 
 
 

Representação Comercial - Considerações 
 
 
1. Representante Comercial – Pessoa Jurídica ou Física 

 
Exerce a representação comercial autônoma a pessoa jurídica ou a pessoa física, sem relação de emprego, 
que desempenha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização 
de negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos, para, transmití-los aos representados, praticando 
ou não atos relacionados com a execução dos negócios. 

Quando a representação comercial incluir poderes atinentes ao mandato mercantil, serão aplicáveis, quanto 
ao exercício deste, os preceitos próprios da legislação comercial. 

 

2. Registro nos Conselhos Regionais – Obrigatoriedade 
É obrigatório o registro dos que exerçam a representação comercial autônoma nos Conselhos Regionais.  

O candidato a registro, como representante comercial, deverá apresentar:  

        a) prova de identidade;  

        b) prova de quitação com o serviço militar, quando a êle obrigado;  

        c) prova de estar em dia com as exigências da legislação eleitoral;  

        d) fôlha-corrida de antecedentes, expedida pelos cartórios criminais das comarcas em que o registrado 
houver sido domiciliado nos últimos dez (10) anos;  

        e) quitação com o impôsto sindical.  

 

O estrangeiro é desobrigado da apresentação dos documentos constantes das alíneas b e c.  

 Nos casos de transferência ou de exercício simultâneo da profissão, em mais de uma região, serão feitas as 
devidas anotações na carteira profissional do interessado, pelos respectivos Conselhos Regionais.  

As pessoas jurídicas deverão fazer prova de sua existência legal.  

 

Sómente será devida remuneração, como mediador de negócios comerciais, a representante comercial 
devidamente registrado.  
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As repartições federais, estaduais e municipais, ao receberem tributos relativos à atividade do representante 
comercial, pessoa física ou jurídica, exigirão prova de seu registro no Conselho Regional da respectiva 
região.  

Da propaganda deverá constar, obrigatóriamente, o número da carteira profissional. 

As pessoas jurídicas farão constar também, da propaganda, além do número da carteira do representante 
comercial responsável, o seu próprio número de registro no Conselho Regional. 

 

3. Impedidos de Exercer a Representação Comercial 
Não pode ser representante comercial:  

        a) o que não pode ser comerciante;  

        b) o falido não reabilitado;  

        c) o que tenha sido condenado por infração penal de natureza infamante, tais como falsidade, 
estelionato, apropriação indébita, contrabando, roubo, furto, lenocínio ou crimes também punidos com a 
perda de cargo público;  

        d) o que estiver com seu registro comercial cancelado como penalidade.  

 

4. Faltas no Exercício da Profissão 
Constituem faltas no exercício da profissão de representante comercial:  

        a) prejudicar, por dolo ou culpa, os interesses confiados aos seus cuidados;  

        b) auxiliar ou facilitar, por qualquer meio, o exercício da profissão aos que estiverem proibidos, 
impedidos ou não habilitados a exercê-la;  

        c) promover ou facilitar negócios ilícitos, bem como quaisquer transações que prejudiquem interesse da 
Fazenda Pública;  

        d) violar o sigilo profissional;  

        e) negar ao representado as competentes prestações de contas, recibos de quantias ou documentos que 
lhe tiverem sido entregues, para qualquer fim;  

        f) recusar a apresentação da carteira profissional, quando solicitada por quem de direito.  

 

5. Aplicação de Penalidades em Geral 
O Conselho Federal dos Representantes Comerciais, expedirá instruções relativas à aplicação das 
penalidades em geral e, em particular, aos casos em que couber imposições da pena de multa.  

                

6. Contrato de Representação Comercial – Elementos Obrigatórios 
Do contrato de representação comercial, além dos elementos comuns e outros a juízo dos interessados, 
constarão obrigatoriamente: 

        a) condições e requisitos gerais da representação;  

        b) indicação genérica ou específica dos produtos ou artigos objeto da representação;  

        c) prazo certo ou indeterminado da representação  

        d) indicação da zona ou zonas em que será exercida a representação; (Redação dada pela Lei nº 8.420, 
de 8.5.1992) 

        e) garantia ou não, parcial ou total, ou por certo prazo, da exclusividade de zona ou setor de zona;  

        f) retribuição e época do pagamento, pelo exercício da representação, dependente da efetiva realização 
dos negócios, e recebimento, ou não, pelo representado, dos valores respectivos;  
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        g) os casos em que se justifique a restrição de zona concedida com exclusividade;  

        h) obrigações e responsabilidades das partes contratantes:  

        i) exercício exclusivo ou não da representação a favor do representado;  

        j) indenização devida ao representante pela rescisão do contrato fora dos casos previstos no art. 35, cujo 
montante não poderá ser inferior a 1/12 (um doze avos) do total da retribuição auferida durante o tempo em 
que exerceu a representação.  O Art. 35 elenca os motivos justos para rescisão do contrato de representação 
comercial, pelo representado.  

 

7. Indenização na Hipótese de Rescisão de Contrato a Prazo 
Na hipótese de contrato a prazo certo, a indenização corresponderá à importância equivalente à média 
mensal da retribuição auferida até a data da rescisão, multiplicada pela metade dos meses resultantes do 
prazo contratual.  

 

8. Prorrogação do Contrato por Prazo Determinado 
O contrato com prazo determinado, uma vez prorrogado o prazo inicial, tácita ou expressamente, torna-se a 
prazo indeterminado. (Incluído pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992) 

 

9. Contrato por Prazo Indeterminado 
Considera-se por prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de seis meses, a outro contrato, com 
ou sem determinação de prazo.  

 

10. Informações sobre o Andamento dos Negócios 
O representante comercial fica obrigado a fornecer ao representado, segundo as disposições do contrato ou, 
sendo este omisso, quando lhe for solicitado, informações detalhadas sobre o andamento dos negócios a seu 
cargo, devendo dedicar-se à representação, de modo a expandir os negócios do representado e promover os 
seus produtos.  

 

Salvo autorização expressa, não poderá o representante conceder abatimentos, descontos ou dilações, nem 
agir em desacordo com as instruções do representado.  

  

11. Representação em Juízo     
Para que o representante possa exercer a representação em Juízo, em nome do representado, requer-se 
mandato expresso. Incumbir-lhe-á porém, tomar conhecimento das reclamações atinentes aos negócios, 
transmitindo-as ao representado e sugerindo as providências acauteladoras do interesse deste. 

O representante, quanto aos atos que praticar, responde segundo as normas do contrato e, sendo este omisso, 
na conformidade do direito comum.  

 

12. Exclusividade  
Prevendo o contrato de representação a exclusividade de zona ou zonas, ou quando este for omisso, fará jus 
o representante à comissão pelos negócios aí realizados, ainda que diretamente pelo representado ou por 
intermédio de terceiros. 

 A exclusividade de representação não se presume na ausência de ajustes expressos.         
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13. Exercício da representação Comercial para Mais de Uma Empresa 
Ressalvada expressa vedação contratual, o representante comercial poderá exercer sua atividade para mais 
de uma empresa e empregá-la em outros mistéres ou ramos de negócios. 

 

14. Representante que Contrata com Outros Representantes 
Ressalvada expressa vedação contratual, é facultado ao representante contratar com outros representantes 
comerciais a execução dos serviços relacionados com a representação.  

O pagamento das comissões a representante comercial contratado dependerá da liquidação da conta de 
comissão devida pelo representando ao representante contratante. 

Ao representante contratado, no caso de rescisão de representação, será devida pelo representante 
contratante a participação no que houver recebido da representada a título de indenização e aviso prévio, 
proporcionalmente às retribuições auferidas pelo representante contratado na vigência do contrato. 

Se o contrato for rescindido sem motivo justo pelo representante contratante, o representante contratado fará 
jus ao aviso prévio e indenização na forma da lei.  

Os prazos para manifestação de recusa são aumentados em dez dias quando se tratar de contrato realizado 
entre representantes comerciais.  

  

15. Direito às Comissões 
O representante comercial adquire o direito às comissões quando do pagamento dos pedidos ou propostas. 

• O pagamento das comissões deverá ser efetuado até o dia 15 do mês subseqüente ao da liquidação 
da fatura, acompanhada das respectivas cópias das notas fiscais.  

• As comissões pagas fora do prazo previsto deverão ser corrigidas monetariamente. 

• É facultado ao representante comercial emitir títulos de créditos para cobrança de comissões. 

• As comissões deverão ser calculadas pelo valor total das mercadorias. 

• Em caso de rescisão injusta do contrato por parte do representando, a eventual retribuição pendente, 
gerada por pedidos em carteira ou em fase de execução e recebimento, terá vencimento na data da 
rescisão.  

• São vedadas na representação comercial alterações que impliquem, direta ou indiretamente, a 
diminuição da média dos resultados auferidos pelo representante nos últimos seis meses de 
vigência.  

 

16. Recusa de Propostas 
Não sendo previstos, no contrato de representação, os prazos para recusa das propostas ou pedidos, que 
hajam sido entregues pelo representante, acompanhados dos requisitos exigíveis, ficará o representado 
obrigado a creditar-lhe a respectiva comissão, se não manifestar a recusa, por escrito, nos prazos de 15, 30, 
60 ou 120 dias, conforme se trate de comprador domiciliado, respectivamente, na mesma praça, em outra do 
mesmo Estado, em outro Estado ou no estrangeiro. 

Esses prazos são aumentados em dez dias no caso de contrato entre representantes. 

 

17. Insolvência do Comprador, Desfazimento do Negócio, Sustação da Entrega 
Nenhuma retribuição será devida ao representante comercial, se a falta de pagamento resultar de insolvência 
do comprador, bem como se o negócio vier a ser por ele desfeito ou for sustada a entrega de mercadorias 
devido à situação comercial do comprador, capaz de comprometer ou tornar duvidosa a liquidação.  
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18. Pagamento Mensal 
Salvo ajuste em contrário, as comissões devidas serão pagas mensalmente, expedindo o representado a conta 
respectiva, conforme cópias das faturas remetidas aos compradores, no respectivo período.  

 

19. Atualização Monetária 
Os valores das comissões para efeito tanto do pré-aviso como da indenização, prevista nesta lei, deverão ser 
corrigidos monetariamente. 

De acordo com o Art. 46 da Lei nº 4.886/65, os valores a que se referem a alínea j do art. 27, o § 5° do art. 
32 e o art. 34 da Lei nº 4.886/65 serão corrigidos monetariamente com base na variação dos BTNs ou por 
outro indexador que venha a substituí-los e legislação ulterior aplicável à matéria.  

 

20. Denúncia e Concessão de Pré-Aviso 
A denúncia, por qualquer das partes, sem causa justificada, do contrato de representação, ajustado por tempo 
indeterminado e que haja vigorado por mais de seis meses, obriga o denunciante, salvo outra garantia 
prevista no contrato, à concessão de pré-aviso, com antecedência mínima de trinta dias, ou ao pagamento de 
importância igual a um têrço (1/3) das comissões auferidas pelo representante, nos três meses anteriores.  

 

21. Motivos Justos para a Rescisão do Contrato pelo Representado 
Constituem motivos justos para rescisão do contrato de representação comercial, pelo representado:  

        a) a desídia do representante no cumprimento das obrigações decorrentes do contrato;  

        b) a prática de atos que importem em descrédito comercial do representado;  

        c) a falta de cumprimento de quaisquer obrigações inerentes ao contrato de representação comercial;  

        d) a condenação definitiva por crime considerado infamante;  

        e) força maior.  

 

Não constitui motivo justo para rescisão do contrato de representação comercial o impedimento temporário 
do representante comercial que estiver em gozo do benefício de auxílio-doença concedido pela previdência 
social.  

 

22. Motivos Justos para a Rescisão do Contrato pelo Representante 
Constituem motivos justos para rescisão do contrato de representação comercial, pelo representante:  

        a) redução de esfera de atividade do representante em desacordo com as cláusulas do contrato;  

        b) a quebra, direta ou indireta, da exclusividade, se prevista no contrato;  

        c) a fixação abusiva de preços em relação à zona do representante, com o exclusivo escopo de 
impossibilitar-lhe ação regular;  

        d) o não-pagamento de sua retribuição na época devida;  

        e) força maior.  

 

23. Retenção de Comissões 
Sómente ocorrendo motivo justo para a rescisão do contrato, poderá o representado reter comissões devidas 
ao representante, com o fim de ressarcir-se de danos por êste causados e, bem assim, nas hipóteses previstas 
como motivos justos para a rescisão pelo representado,  a título de compensação.  
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Não serão prejudicados os direitos dos representantes comerciais quando, a título de cooperação, 
desempenhem, temporariamente, a pedido do representado, encargos ou atribuições diversos dos previstos 
no contrato de representação.  

 

24. Justiça  Competente para Julgamento de Controvérsias    
Para julgamento das controvérsias que surgirem entre representante e representado é competente a Justiça 
Comum e o foro do domicílio do representante, aplicando-se o procedimento sumaríssimo, ressalvada a 
competência do Juizado de Pequenas Causas.  

 

25. Vedação da Cláusula Del Credere  
É vedada no contrato de representação comercial a inclusão de cláusulas del credere..  

 

26. Falência do Representado 
No caso de falência do representado as importâncias por ele devidas ao representante comercial, 
relacionadas com a representação, inclusive comissões vencidas e vincendas, indenização e aviso prévio, 
serão considerados créditos da mesma natureza dos créditos trabalhistas.  

 

27. Prescrição 
Prescreve em cinco anos a ação do representante comercial para pleitear a retribuição que lhe é devida e os 
demais direitos que lhe são garantidos por esta lei.  

 

Fundamentação Legal: Lei nº 4.886/65 com as alterações da Lei nº 8.420/92. 
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PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES 

  
TRABALHO 

 
 

FGTS – Rescisão Contratual - Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social – 
GRFC – Utilização e Prazos de Vencimento 

 
Quando é utilizada a GRFC e quais os prazos de vencimento, considerando as diversas situações de 
rescisão contratual? 
  
A GRFC- Guia de Recolhimento Rescisório  do FGTS e da Constribuição Social é utilizada para os 
recolhimentos das importâncias de que trata o artigo 18, da Lei nº 8.036/90, com redação dada pela Lei nº 
9.491/97, relativos à multa rescisória, aviso prévio indenizado, quando for o caso, aos depósitos do FGTS do 
mês da rescisão e do mês imediatamente anterior, caso ainda não tenham sido efetuados, acrescidos das 
contribuições sociais instituídas pela Lei Complementar nº 110/01, quando devida. 

A GRFC pode ser apresentada nas formas abaixo: 

- GRFC - CS/E (Conectividade Social Empregador) - formulário gerado a partir da solicitação do empregador, 
via internet. 

- GRFC pré-impressa pela CAIXA, contém os dados relativos à identificação do empregador e do trabalhador 
no cadastro do FGTS, bem como o saldo da conta vinculada para fins de cálculo da multa rescisória e 
contribuição social, quando for o caso, contemplando a informação da Maior Competência processada; 

- GRFC avulsa - formulário disponível no comércio e no site da CAIXA (www.caixa.gov.br ), para 
preenchimento integral dos campos pelo empregador; 

A GRFC será aceita pela CAIXA e pela rede bancária conveniada quando apresentada em uma das formas 
citadas, ou quando guardar estrita semelhança com o modelo/formulário avulso. 

Para fins de quitação da GRFC, o empregador deve apresentá-la em 2 (duas) vias, cuja destinação será a 
seguinte: 

- 1ª VIA - CAIXA/BANCO CONVENIADO  

- 2ª VIA - EMPREGADOR 
 
 
O vencimento da GRFC é determinado pela situação da movimentação, conforme demonstrativo a 
seguir: 

 

SITUAÇÃO  DEPÓSITO +
CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL  

PRAZO DE RECOLHIMENTO  

Aviso prévio trabalhado  Mês anterior  1º dia útil subseqüente à data do efetivo desligamento, 
desde que este dia útil seja igual ou anterior ao dia 07 
do mês de rescisão. Quando o 1º dia útil for posterior 
ao dia 7 do mês subseqüente o vencimento ocorre no 
mencionado dia 7  

Término de contrato de Mês da rescisão  1º dia útil subseqüente à data do efetivo desligamento 
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trabalho por prazo deter-
minado (inclusive os 
firmados nos termos das 
Leis 6.019/74 e 9.601/98)  
  Multa rescisória  1º dia útil subseqüente à data do efetivo desligamento 
  Mês anterior  Até o dia 7 do mês da rescisão  
  Aviso Prévio Indenizado  Até o 10º dia corrido a contar do dia imediatamente 

posterior ao desligamento. Quando o 10º dia corrido 
for posterior ao dia 7 do mês subseqüente o 
vencimento ocorre no mencionado dia 7. Caso não 
haja expediente bancário no 10º dia corrido, o prazo 
para recolhimento, sem acréscimos legais, é o dia útil 
imediatamente anterior ao 10º dia corrido. 

  Multa rescisória  Até o 10º dia corrido a contar do dia imediatamente 
posterior ao desligamento. Caso não haja expediente 
bancário no 10º. dia corrido, o prazo para 
recolhimento, sem acréscimos legais, é o dia útil 
imediatamente anterior ao 10º dia corrido  

Rescisão antecipada de
contrato de trabalho po

 
r 

prazo determinado 
(inclusive os firmados nos 
termos das Leis 6.019/74 e 
9.601/98) Aviso prévio 
indenizado Despedida 
indireta 

Mês da rescisão  Até o 10º dia corrido a contar do dia imediatamente 
posterior ao desligamento. Quando o 10º dia corrido 
for posterior ao dia 7 do mês subseqüente o 
vencimento ocorre no mencionado dia 7. Caso não 
haja expediente bancário no 10º dia corrido, o prazo 
para recolhimento, sem acréscimos legais, é o dia útil 
imediatamente anterior ao 10º dia corrido. 

 

O descumprimento do prazo de recolhimento sujeita o empregador às cominações previstas no artigo 22 da 
Lei 8.036/90, com a redação dada pelo artigo 6º da Lei 9.964/00, de 10/04/2000. 

Para efeito de vencimento, considera-se como dia não útil, o sábado, o domingo e todo aquele constante do 
Calendário Nacional de feriados bancários divulgados pelo Banco Central do Brasil - BACEN. 

Para o cálculo de recolhimento em atraso devem ser observados os procedimentos constantes de Edital 
específico, divulgado pela CAIXA por meio de comunicado publicado no DOU e disponibilizado 
mensalmente no “site” (www.caixa.gov.br) e nas Agências da CAIXA. 

 
Fundamentação Legal: Circular CEF nº 321/2004. 
 
 

Semana Espanhola - Validade 
 
É válido o sistema de compensação que alterna a jornada de trabalho de 48 horas numa semana e 40 
horas em outra? 
 
A jornada de trabalho normal máxima permitida é de 8 horas diárias e totalizando, no máximo, 44 horas 
semanais. 
 
Através de acordo ou convenção coletiva, a jornada diária pode ser prorrogada, em no máximo, 2 horas 
diárias, para posterior compensação, observados os preceitos §2º do Art. 59 da CLT.
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Assim, mediante nos casos de ajuste, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho é considerado 
válido, de acordo com a jurisprudência do TST, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial SDI-1 do 
TST, o sistema de compensação de horário quando a jornada adotada é a denominada "semana espanhola", 
que alterna a prestação de 48 horas em uma semana e 40 horas em outra, não violando os Arts. 59, § 2º, da 
CLT e 7º, XIII, da CF/1988 
 
Fundamentação Legal: Citada no texto. 

. 
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